












  

  

  

Operação   cumpre   mandados   contra   
empresas   do   setor   supermercadista   
suspeitas   de   sonegar   R$   12   milhões   em   Irecê   

Ação   cumpriu   um   mandado   de   prisão   e   cinco   de   busca   e   apreensão.   
Segundo   a   polícia,   investigados   criaram   empresas   em   nome   de   'laranjas',   
com   o   intuito   de   reduzir   ou   suprimir   o   ICMS   devido.   
Por   G1   BA   
29/04/2021   07h46    Atualizado   há   uma   hora   

  

  

Veículo:   G1     

Data:   29/04/21     



Operação   contra   empresas   do   setor   supermercadista   é   deflagrada   em   
Irecê   —   Foto:   Natália   Verena/Polícia   Civil   

  
Uma   operação   conjunta   da   Polícia   Civil,   Ministério   Público   Estadual   
(MP-BA)   e    Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   da   Bahia   (Sefaz)    cumpriu,   
na   manhã   desta   quinta-feira   (29),   mandados   de   prisão   e   busca   e   
apreensão   contra   empresas   do   setor   supermercadista   de   Irecê,   norte   
da   Bahia,   suspeito   de   sonegação   de   R$   12   milhões.   
De   acordo   com   a   Secretaria   de   Segurança   Pública   (SSP-BA),   a   
Operação   Marca-Passo   visa   coletar   provas   para   instruir   investigação   
que   apura   a   prática   de   sonegação   fiscal.   Ainda   de   acordo   com   a   
SSP-BA,   os   investigados   criaram   empresas   em   nome   de   “laranjas”,   
com   o   intuito   de   reduzir   ou   suprimir   o   Imposto   sobre   Circulação   de   
Mercadorias   e   Serviços   (ICMS)   devido.   
“As   empresas   envolvidas   vinham   sendo   monitoradas   pelos   órgãos   
fazendários   desde   o   ano   de   2017,   sendo   que,   desde   então,   foram   
remetidas   três   notícias-crime   relativas   ao   grupo”,   informou   o   diretor   
do   Draco,   delegado   José   Alves   Bezerra   Júnior.   

  

Ao   todo,   foram   cumpridos   um   mandado   de   prisão   e   cinco   de   busca   e   
apreensão   —   Foto:   Natália   Verena/Polícia   Civil   

  
Através   de   nota,   o   MP-BA   informou   que,   ao   todo,   a   operação   cumpriu   
um   mandado   de   prisão   contra   o   "proprietário   oculto"   de   um   
hipermercado,   e   cinco   mandados   de   busca.   

  



A   ação   também   obteve   judicialmente   o   sequestro   de   ativos   das   
empresas   e   de   seus   sócios   e   laranjas,   incluindo   imóveis,   veículos   e   
contas   bancárias,   com   a   finalidade   de   assegurar   a   restituição   dos   
valores   devidos   aos   cofres   públicos.   O   trabalho   é   resultado   das   
ações   do   
Ainda   segundo   o   MP-BA,   as   investigações   foram   iniciadas   pelo   
Comitê   Interinstitucional   de   Recuperação   de   Ativos   (Cira),   do   qual   faz   
parte,   junto   com   a   Sefaz   e   SSP-BA,   em   Barreiras,   oeste   da   Bahia.   Na   
região,   foram   levantados   indícios   da   prática   de   lavagem   de   capitais,   
com   a   investigação   de   constituição   de   empresas   para   tal   fim,   entre   
elas   uma   holding   patrimonial   em   nome   da   filha   do   líder   do   esquema   
criminoso.   

  

  

Segundo   a   polícia,   investigados   criavam   empresas   em   nomes   de   
laranjas,   para   reduzir   ICMS   devido   —   Foto:   Natália   Verena/Polícia   Civil   

  



  

  

OPERAÇÃO   INVESTIGA   EMPRESAS   
ACUSADAS   DE   SONEGAR   R$   12   MI   

  

   admin     29   Abril,   2021     

Uma   operação   deflagrada   na   manhã   desta   quinta-feira   (29)   pela   força-tarefa   de   combate   aos   

crimes   contra   a   ordem   tributária   cumpriu   um   mandado   de   prisão   e   cinco   mandados   de   busca   e   

apreensão   expedidos   pela   Vara   Criminal   da   comarca   de   Irecê   em   empresas   do   setor   

supermercadista   acusadas   de   sonegarem   mais   de   R$   12   milhões   aos   cofres   públicos.   

Denominada   ‘Operação   Marca-Passo’,   a   ação   cumpriu   um   mandado   de   prisão   do   ‘proprietário   

oculto’   do   Hiper   Mercado   Coração   e   também   obteve   judicialmente   o   sequestro   de   ativos   das   

empresas   e   de   seus   sócios   e   laranjas,   incluindo   imóveis,   veículos   e   contas   bancárias,   para   
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assegurar   a   restituição   dos   valores   devidos   aos   cofres   públicos.   O   trabalho   é   resultado   das   

ações   do   Comitê   Interinstitucional   de   Recuperação   de   Ativos   (Cira),   do   qual   fazem   parte   o   

Ministério   Público   estadual   e   as   secretarias   de   Segurança   Pública   e   da   Fazenda.   

O   objetivo   da   operação   é   coletar   provas   para   instruir   investigação   que   apura   a   prática   de   

sonegação   fiscal   consistente   na   tática   de   criar   empresas   em   nome   de   laranjas   com   o   intuito   de   

reduzir   ou   suprimir   o   ICMS   devido.   As   investigações   foram   iniciadas   pelo   Cira   em   Barreiras,   

onde   foram   levantados   indícios   da   prática   de   lavagem   de   capitais,   com   a   investigação   de   

constituição   de   empresas   para   tal   fim,   entre   elas   uma   holding   patrimonial,   em   nome   da   filha   do   

líder   do   esquema   criminoso.   

As   empresas   envolvidas   estão   sendo   monitoradas   pelos   órgãos   fazendários   desde   o   ano   de   

2017.   Já   foram   remetidas   ao   MP   três   notícias-crime   relativas   ao   grupo.   Participam   da   operação   

três   promotores   de   Justiça,   dois   policiais   militares,   cinco   delegados   de   Polícia,   17   policiais   civis   

do   Departamento   de   Repressão   e   Combate   ao   Crime   Organizado   (Draco),   oito   policiais   da   

Companhia   Independente   de   Polícia   Fazendária   (Cipfaz)   e   nove   servidores   do   Fisco   Estadual.   

A   força-tarefa   é   formada   pelo   Grupo   de   Atuação   Especial   de   Combate   à   Sonegação   Fiscal   e   aos   

Crimes   Contra   a   Ordem   Tributária,   Econômica,   as   Relações   de   Consumo,   a   Economia   Popular   

do   MP   (Gaesf);   a   Inspetoria   Fazendária   de   Investigação   e   Pesquisa   (Infip),   da    Secretaria   

Estadual   da   Fazenda   (Sefaz);    e   a   Coordenação   Especializada   de   Combate   à   Corrupção   e   

Lavagem   de   Dinheiro   (Ceccor/LD/Dececap/Draco)   da   Secretaria   Estadual   de   Segurança   Pública   

(Sefaz).   

    

Foto:   Ascom   /   Sefaz-Ba   

  



Operação cumpre mandados contra sonegação de R$ 12 milhões em

supermercados na Bahia
 

Governo do Estado da Bahia
Aratu Online/Bahia - Noticias

quinta-feira, 29 de abril de 2021
SSP - Secretaria da Segurança Pública - Draco

Clique aqui para abrir a imagem

Foi deflagrada na manhã desta quinta-feira (29/4), a

operação Marca-Passo, que é ação de uma Força-

Tarefa de combate aos crimes contra a ordem tributária.

São cumpridos mandados de busca contra a sonegação

de R$ 12 milhões em empresas no setor

supermercadista, em Irecê, a 480 km de Salvador.

A ação visa coletar provas para instruir investigação que

apura a prática de sonegação fiscal consistente

primordialmente na tática de criar empresas em nome

de 'laranjas' com o intuito de reduzir ou suprimir o

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) devido.

A Força-Tarefa é composta pela Coordenação

Especializada de Combate à Corrupção e Lavagem de

Dinheiro (Ceccor-LD/Dececap) do Departamento de

Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco),

do Ministério Público Estadual e pela Secretaria da

Fazenda do Estado da Bahia.

'As empresas envolvidas vinham sendo monitoradas

pelos órgãos fazendários desde o ano de 2017, sendo

que desde então foram remetidas três notícias-crime

relativas ao grupo', informou o diretor do Draco,

delegado José Alves Bezerra Júnior.

Força-Tarefa combate sonegação de supermercados na

Bahia. pic.twitter.com/truQ7ckZn0

- Aratu On (de ??) (@aratuonline) April 29, 2021

LEIA MAIS: Caixa paga auxílio emergencial a nascidos

em dezembro; veja calendário completo

Acompanhe todas as notícias sobre o novo coronavírus.

?Acompanhe nossas transmissões ao vivo e conteúdos

exclusivos no www.aratuon.com.br/aovivo. Nos mande

uma mensagem pelo WhatsApp: (71) 99986-0003.

Assuntos e Palavras-Chave: SSP - Secretaria da

Segurança Pública - Draco | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Fazendários,ICMS
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Irecê: Força-Tarefa cumpre mandados contra supermercados acusados

de sonegar R$ 12 mi
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Notícias/Bahia - Noticias
quinta-feira, 29 de abril de 2021

SSP - Secretaria da Segurança Pública - Draco

Clique aqui para abrir a imagem

Uma operação cumpre mandados de busca e

apreensão na manhã desta quinta-feira (29) em Irecê,

no Centro Norte baiano. O alvo são empresas do setor

de supermercados acusadas de sonegação de impostos

no valor de R$ 12 milhões. Segundo a Polícia Civil, a

ação visa coletar provas de sonegação fiscal das

acusadas na tática de criar empresas em nome de

'laranjas' com o intuito de reduzir ou suprimir o Imposto

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)

devido.

'As empresas envolvidas vinham sendo monitoradas

pelos órgãos fazendários desde o ano de 2017, sendo

que desde então foram remetidas três notícias-crime

relativas ao grupo', informou o diretor do Draco,

delegado José Alves Bezerra Júnior.

Intitulada de Marca Passo, a operação é feita em Força

Tarefa feita em conjunto entre Coordenação

Especializada de Combate à Corrupção e Lavagem de

Dinheiro (Ceccor-LD/Dececap) do Departamento de

Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco),

do Ministério Público Estadual e pela Secretaria da

Fazenda do Estado da Bahia.

Assuntos e Palavras-Chave: SSP - Secretaria da

Segurança Pública - Draco | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Fazendários,ICMS
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Operação da SSP-BA mira empresas do setor supermercadista por

sonegação de R$ 12 milhões
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia.ba/Bahia - Noticias

quinta-feira, 29 de abril de 2021
SSP - Secretaria da Segurança Pública - Draco

Clique aqui para abrir a imagem

A Operação Marca-Passo, deflagrada na manhã desta

quinta-feira (29), cumpre mandados de busca contra a

sonegação de R$ 12 milhões em empresas no setor

supermercadista em Irecê.

A ação faz parte da força-tarefa de combate aos crimes

contra a ordem tributária, composta pela Coordenação

Especializada de Combate à Corrupção e Lavagem de

Dinheiro (Ceccor-LD/Dececap) do Departamento de

Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco),

do Ministério Público Estadual e pela Secretaria da

Fazenda do Estado da Bahia.

A ação visa coletar provas para instruir investigação que

apura a prática de sonegação fiscal consistente

primordialmente na tática de criar empresas em nome

de 'laranjas' com o intuito de reduzir ou suprimir o

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) devido.

'As empresas envolvidas vinham sendo monitoradas

pelos órgãos fazendários desde o ano de 2017, sendo

que desde então foram remetidas três notícias-crime

relativas ao grupo', informou o diretor do Draco,

delegado José Alves Bezerra Júnior.

Assuntos e Palavras-Chave: SSP - Secretaria da

Segurança Pública - Draco | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Fazendários,ICMS
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JUSTIÇA   

Irecê:   Com   uma   prisão,   operação   mira   empresas   
de   supermercados   acusadas   de   sonegar   R$   12   

milhões   

  29   de   Abril   de   2021   às   

07:17    Por:   Divulgação/Natália   Verena    Por:   Redação   BNews   

O   Ministério   Público   do   Estado   da   Bahia   (MP-BA),   em   conjunto   com   a   Secretaria   de   
Segurança   Pública   (SSP-BA),   deflagrou   a   Operação   Marca-Passo,   que   apura   
sonegação   fiscal   de   R$   12   milhões   supostamente   cometida   por   empresas   do   ramo   
supermercadista   de   Irecê,   no   Centro   Norte   baiano.   Foram   cumpridos,   na   manhã   
desta   quinta-feira   (29),   um   mandado   de   prisão   e   cinco   de   busca   e   apreensão.   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   29/04/21     



Na   ação,   foi   preso   o   ‘proprietário   oculto’   do   Hipermercado   Coração,   além   de   ter   
sido   obtido   judicialmente   o   sequestro   de   ativos   das   empresas   e   dos   sócios   e   
laranjas,   incluindo   imóveis,   veículos   e   contas   bancárias,   para   assegurar   a   
restituição   dos   valores   devidos   aos   cofres   públicos.   

De   acordo   com   o   MP-BA,   o   objetivo   da   operação   é   coletar   provas   para   instruir   
investigação   que   apura   a   prática   de   sonegação   fiscal   consistente   na   tática   de   criar   
empresas   em   nome   de   laranjas   com   o   intuito   de   reduzir   ou   suprimir   o   ICMS   devido.   
As   empresas   envolvidas   na   Operação   Marca-Passo   são   monitoradas   pelos   órgãos   
fazendários   desde   2017   e   já   foram   remetidas   ao   MP   três   notícias-crime   relativas   
ao   grupo.   

  



Operação Marca-Passo investiga empresas do setor supermercadista que

atuam na região de Irecê
 

Governo do Estado da Bahia
Informe Baiano/Bahia - Noticias
quinta-feira, 29 de abril de 2021

SSP - Secretaria da Segurança Pública - Draco

Clique aqui para abrir a imagem

Fotos: Natália Verena

A Operação Marca-Passo, deflagrada na manhã desta

quinta-feira (29), cumpre mandados de busca contra a

sonegação de R$ 12 milhões em empresas no setor

supermercadista, em Irecê. A ação faz parte da Força-

Tarefa de combate aos crimes contra a ordem tributária,

composta pela Coordenação Especializada de Combate

à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (Ceccor-

LD/Dececap) do Departamento de Repressão e

Combate ao Crime Organizado (Draco), do Ministério

Público Estadual e pela Secretaria da Fazenda do

Estado da Bahia.

A ação visa coletar provas para instruir investigação que

apura a prática de sonegação fiscal consistente

primordialmente na tática de criar empresas em nome

de 'laranjas' com o intuito de reduzir ou suprimir o

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) devido.

'As empresas envolvidas vinham sendo monitoradas

pelos órgãos fazendários desde o ano de 2017, sendo

que desde então foram remetidas três notícias-crime

relativas ao grupo', informou o diretor do Draco,

delegado José Alves Bezerra Júnior.

Assuntos e Palavras-Chave: SSP - Secretaria da

Segurança Pública - Draco | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Fazendários,ICMS
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Irecê: operação cumpre mandados de busca contra sonegação de R$ 12

milhões
 

Governo do Estado da Bahia
Itaberaba Notícias/Bahia - Noticias

quinta-feira, 29 de abril de 2021
SSP - Secretaria da Segurança Pública - Draco

Clique aqui para abrir a imagem

Uma força-tarefa do Ministério Público Estadual (MP-

BA) e da Secretaria da Fazenda da Bahia (Sefaz)

deflagrou na manhã desta quinta-feira (29) a Operação

Marca-Passo, em Irecê. A ação cumpre mandados de

busca contra a sonegação de R$ 12 milhões em

empresas no setor supermercadista.

A ação visa coletar provas para uma investigação que

apura a prática de sonegação fiscal. Segundo

informações da Polícia Civil, são criadas empresas em

nome de 'laranjas' com o intuito de reduzir ou suprimir o

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) devido.

De acordo com o Departamento de Repressão e

Combate ao Crime Organizado (Draco) do MP-BA, as

empresas envolvidas vinham sendo monitoradas pelos

órgãos fazendários desde o ano de 2017. Desde então,

foram remetidas três notícias-crime relativas ao grupo.

Assuntos e Palavras-Chave: SSP - Secretaria da

Segurança Pública - Draco | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Fazendários,ICMS
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Bahia   

Irecê:   operação   cumpre   mandados   de   busca   contra   
sonegação   de   R$   12   milhões   

Empresas   do   setor   supermercadista   de   Irecê   são   alvos   da   ação   

  

Foto:    Divulgação   /   PC   

Por:    Juliana   Rodrigues    no   dia   29   de   abril   de   2021   às   07:11   

Uma   força-tarefa   do   Ministério   Público   Estadual   (MP-BA)   e   da    Secretaria   da   Fazenda   da   
Bahia   (Sefaz)    deflagrou   na   manhã   desta   quinta-feira   (29)   a   Operação   Marca-Passo,   em   
Irecê.   A   ação   cumpre   mandados   de   busca   contra   a   sonegação   de   R$   12   milhões   em   
empresas   no   setor   supermercadista.   

A   ação   visa   coletar   provas   para   uma   investigação   que   apura   a   prática   de   sonegação   fiscal.   
Segundo   informações   da   Polícia   Civil,   são   criadas   empresas   em   nome   de   “laranjas”   com   o   

Veículo:   Metro1     

Data:   29/04/21     



intuito   de   reduzir   ou   suprimir   o   Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços   (ICMS)   
devido.     

De   acordo   com   o   Departamento   de   Repressão   e   Combate   ao   Crime   Organizado   (Draco)   do   
MP-BA,   as   empresas   envolvidas   vinham   sendo   monitoradas   pelos   órgãos   fazendários   
desde   o   ano   de   2017.   Desde   então,   foram   remetidas   três   notícias-crime   relativas   ao   grupo.   



Veículo: Rádio Cidade Sol – 95 FM (Jequié) Programa: Notícias 

Data: 28/04/2021 Apresentador: -- 

Assunto: Moradora de Ibirataia ganha prêmio de R$ 100 mil da Nota Premiada Bahia. 

 

 

 
Data: 28/04/2021 
Horário: 15:59:06 
Emissora: Rádio Cidade Sol – 95 FM (Jequié) 
Programa: Notícias 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Moradora de Ibirataia ganha prêmio de R$ 100 mil da Nota Premiada 
Bahia. 
 

 



Quatro moradores de Feira de Santana são premiados
 

Governo do Estado da Bahia
Folha do Estado da Bahia/Bahia - Geral

quarta-feira, 28 de abril de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Clique aqui para abrir a imagem

A campanha Nota Premiada Bahia divulgou na última

segunda-feira (26), o resultado do sorteio de abril.

Foram contempladas mais 90 pessoas com valores de

R$ 10 mil para cada uma. Desse total, 64 são de

Salvador e 26 do interior. Uma moradora da cidade de

Ibirataia, localizada na região sul do estado, foi a

ganhadora do prêmio de R$ 100 mil.

A lista completa dos ganhadores pode ser consultada

no site e ainda no Instagram @notapremiadabahia e

nas redes sociais da Secretaria da Fazenda da Bahia

(Instagram @sefazbahia, Facebook @sefaz.govba e

Twitter @sefazba).

Entre os municípios do interior da Bahia que tiveram

sorteados com o prêmio de R$ 10 mil, destaque para

Camaçari, com cinco pessoas sorteadas, Feira de

Santana, com quatro, e Lauro de Freitas, com dois. A

lista é completada por 15 municípios com um sorteado

cada: Eunápolis, Jequié, Cruz das Almas, Senhor do

Bonfim, Itabuna, Lapão, Tucano, Barreiras, Guaratinga,

Amargosa, Ruy Barbosa, Capim Grosso, Simões Filho,

Pojuca e Santo Antônio de Jesus.

Além dos 91 prêmios mensais, a campanha também

realiza periodicamente sorteios especiais de R$ 1

milhão, que contemplam um único participante. O

próximo sorteio especial está programado para o dia 30

de junho. Neste caso, serão considerados todos os

bilhetes gerados entre 1° de março de 2019 e 31 de

maio de 2021.

Como participar

Para participar da Nota Premiada Bahia, basta se

cadastrar uma única vez, preenchendo o formulário

disponível no site da campanha e, após essa etapa,

pedir para inserir o CPF na nota fiscal a cada compra

realizada em estabelecimentos comerciais. O

participante, no ato do cadastro, escolhe até duas

instituições filantrópicas que integram o programa Sua

Nota é um Show de Solidariedade, uma da área social

e outra da área de saúde, para doar as suas notas

eletrônicas.

A Nota Premiada possui atualmente mais de 596 mil

participantes inscritos. Desde fevereiro de 2018, os

sorteios da campanha já premiaram 1.496 pessoas, das

quais 956 moram na capital, 539 no interior e uma fora

do estado.

A cada quatro meses, as notas compartilhadas

transformam-se em repasses de R$ 3 milhões
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Governo do Estado da Bahia
Folha do Estado da Bahia/Bahia - Geral

quarta-feira, 28 de abril de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

distribuídos entre as entidades ativas no Sua Nota é um

Show de Solidariedade, que hoje somam 533. A

campanha já destinou R$ 37,8 milhões para estas

entidades, com o último repasse sendo realizado nesse

mês de março.

Loteria Federal

Os nomes de cada um dos 91 ganhadores são

homologados pela Auditoria Geral do Estado (AGE), de

acordo com o regulamento da Nota Premiada Bahia.

Os bilhetes vencedores, como ocorre desde o

lançamento da campanha, são definidos com base em

sorteio da Loteria Federal.

Todas as compras realizadas pelos participantes e

devidamente associadas ao CPF cadastrado no site da

campanha são convertidas em bilhetes eletrônicos de

dez números cada, que podem ser conferidos no site da

Nota Premiada. Para conferir, basta acessar o site,

fazer o login e, no menu 'Minha Conta', escolher a

opção 'Bilhetes'. A busca pode ser filtrada pelo período

de emissão da NFC-e.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade
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Governo   da   Bahia   envia   projeto   de   lei   à   Alba   
para   venda   da   rodoviária   de   Salvador,   do   
Detran   e   Centro   de   Convenções   

Projeto   foi   encaminhado   nesta   quarta-feira   (28)   e   também   
solicita   a   venda   de   imóveis   do   interior   do   estado.   
Por   G1   BA   e   TV   Bahia   
28/04/2021   20h42    Atualizado   há   11   horas   

  

  
--:--/--:--   
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Governo   do   estado   emite   PL   para   venda   da   rodoviária   de   Salvador   e   
outros   imóveis   na   BA   

  
O   governo   estadual   enviou   à   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (Alba),   
nesta   quarta-feira   (28),   um   projeto   de   lei   para   a   venda   de   imóveis   
como   a   rodoviária   de   Salvador,   a   sede   do   Departamento   de   Trânsito   
do   Estado   da   Bahia   (Detran)   e   o   Centro   de   Convenções,   todos   na   
capital   baiana.   Imóveis   do   interior   do   estado   também   estão   no   projeto   
de   lei.   

  
O   Centro   de   Convenções,   por   exemplo,   está   fechado   há   cerca   de   seis   
anos.   Ele   foi    interditado   pela   Secretaria   Municipal   de   Urbanismo   
(Sucom)   em   2015 .   Em    setembro   de   2016,   parte   da   fachada   do   prédio   
desabou    e   foi   definida   a   demolição,   no   entanto    a   derrubada   do   imóvel   
foi   suspensa   pelo   Tribunal   de   Justiça   do   Trabalho   (TRT-BA) ,   no   final   
de   março   de   2017,   mas   até   então   o   espaço   estava   sem   destino   
definido.  

  
O   projeto   de   lei   encaminhado   nesta   quarta   pelo   governo   do   estado   
solicita   autorização   para   que   o   poder   executivo   baiano   possa   alienar,   
por   meio   de   leilão,   os   bens   e   imóveis   de   propriedade   do   estado   que   
constam   no   projeto.    [Confira   lista   completa   dos   imóveis   no   final   da   
matéria]   
De   acordo   com   o   governo   estadual,   o   valor   adquirido   com   a   venda   
destes   e   de   outros   bens   será   integralmente   alocado   no   Fundo   
Financeiro   da   Previdência   Social   dos   Servidores   Públicos   da   Bahia   
(Funprev).  

  
Ainda   segundo   o   governo   da   Bahia,   os   recursos   obtidos   serão   para   
diminuir   o   déficit   previdenciário   do   estado   que   vem   aumentando   à   
medida   que   o   governo   tem   alcançado   sucessivos   recordes   de   
concessão   de   aposentadoria.   O   déficit   atual   do   Fundo   é   de   R$   5,5   
bilhões.   

  
Na   lista   de   imóveis   que   serão   vendidos   estão   alguns   hotéis   ocupados   
de   forma   irregular   em   cidades   como   Campo   Formoso,   Juazeiro,   
Jacobina,   Uauá,   Ibotirama,   Cipó   e   Piritiba.   

http://g1.globo.com/bahia/noticia/2015/07/centro-de-convencoes-em-salvador-e-interditado-pela-sucom.html
http://g1.globo.com/bahia/noticia/2015/07/centro-de-convencoes-em-salvador-e-interditado-pela-sucom.html
http://g1.globo.com/bahia/noticia/2016/09/parte-do-centro-de-convencoes-em-salvador-desaba-diz-policia.html
http://g1.globo.com/bahia/noticia/2016/09/parte-do-centro-de-convencoes-em-salvador-desaba-diz-policia.html
http://g1.globo.com/bahia/noticia/demolicao-do-centro-de-convencoes-da-bahia-e-suspensa-pela-justica.ghtml
http://g1.globo.com/bahia/noticia/demolicao-do-centro-de-convencoes-da-bahia-e-suspensa-pela-justica.ghtml


  

Centro   de   Convenções   da   Bahia   está   entre   os   imóveis   —   Foto:   Natally   
Acioli/G1   

  
Confira   abaixo   lista   completa   dos   imóveis:   

● Prédio   –   Calçada   /   Avenida   Jequitaia,   Largo   de   Água   de   
Meninos,   nº   217,   Bairro:   Calçada,   Município   /   Salvador;   

● Terreno   -   Monte   Serrat   /   Rua   Jacuípe,   s/n,   Bairro:   Mont   Serrat,   
Município:   Salvador;   

● Prédio   -   Rio   das   Pedras   /   Praça   Frei   Lino   Graflage,   s/n,   
Município:   Campo   Formoso;  

● Prédio   –   Juazeiro   /   Rua   José   Petitinga,   nº   466,   Bairro:   Santo   
Antonio,   Município:   Juazeiro;   

● Terreno   –   Paramirim   /   Rua   Dr.   Aurélio   J.   Rocha,   nº   47,   Município:   
Paramirim;   

● Prédio   -   Riacho   de   Santana   /   Rua   Duque   de   Caxias   e   Dois   de   
Julho,   nº   346,   Município:   Riacho   de   Santana;   

● Fazenda   –   Aramari   /   Fazenda   Granja   Leiteira,   s/n,   Município:   
Aramari;   

● Fazenda   –   Eunápolis   /   Localizado   na   Região   do   Rio   Santa   Cruz,   
s/n,   Município:   Eunápolis;  

● Fazenda   -   Itapetinga   /   Estrada   Ilhéus/Conquista,   Fazenda   
Mariano   Santos,   Município:   Itapetinga;   

● Terreno   -   Iraquara   /   Rua   da   Palmeira,   nº   9996,   Bairro:   Centro,   
Município:   Iraquara;   



● Terreno   -   Itaberaba   /   Avenida   Juracy   Magalhães,   s/n,   Bairro:   
MontaPrimavera,   Município:   Itaberaba;   

● Prédio   –   Jacobina   /   Rua   Alto   do   Monte   Tabor,   s/n,   Bairro:   Caixa   
D’Água,   Município:   Jacobina;   

● Prédio   -   Uauá   /   Rua   Salomão   Dias   Ribeiro   ou   Avenida   Vaza   
Barris,   nº   341-369,   Bairro:   Centro,   Município:   Uauá;   

● Prédio   -   Ibotirama   /   Rua   General   Teixeira   Lott,   nº   1249,   Bairro:   
Alto   do   Fundão,   Município:   Ibotirama;   

● Prédio   -   Cipó   /   Praça   Juracy   Magalhães,   s/n,   Bairro:   Caldas   de   
Cipó,   Município:   Cipó;   

● Terreno   -   Candeal   /   Alameda   Costa   e   Silva,   s/n,   Bairro:   Brotas,   
Município:   Salvador;   

● Prédio   -   Jardim   Armação   /   Avenida   Simon   Bolívar,   s/n,   Bairro:   
Jardim   Armação,   Município:   Salvador;   

● Prédio   -   Livramento   de   Nossa   Senhora   /   Rua   Ursino   S.   de   Meira   
Júnior,   s/n,   Bairro:   Centro,   Município:   Livramento   de   Nossa   
Senhora;   

● Terreno   -   Camaçari   /   Rodovia   BA   535   -   KM   15,   Via   Parafuso,   s/n,   
Município:   Camaçari;   

● Prédio   -   Amaralina   /   Rua   Fernando   de   Noronha,   nº   03,   Bairro:   
Amaralina,   Município:   Salvador;   

● Prédio   -   Piritiba   /   Avenida   Dr.   Walter   Brandão   da   Silva,   s/n,   
Bairro:   Aymoré,   Município:   Piritiba;   

● Prédio   -   Boca   do   Rio   /   Rua   do   Caxundé,   nº   13,   Bairro:   Boca   do   
Rio,   Município:   Salvador;   

● Terreno   -   Garibaldi   /   Estrada   São   Lázaro   e   Fazenda   Paciência,   
s/n,   Bairro:   Ondina,   Município:   Salvador;   

● Prédio   -   Feira   de   Santana   /   Rua   Senador   Quintino,   nº   523,   Bairro:   
Olhos   D’Água,   Município:   Feira   de   Santana;   

● Terrenos   –   Canela   /   Rua   Pedro   Lessa,   nº   123,   Bairro:   Canela,   
Município:   Salvador;   

● Prédio   –   Iguatemi   /   Avenida   Antônio   Carlos   Magalhães,   nº   7744,   
Bairro:   Saramandaia,   Município:   Salvador;   

● Prédio   -   Iguatemi   /   Avenida   Antônio   Carlos   Magalhães,   s/n,   
Bairro:   Saramandaia,   Município:   Salvador.   
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Butantan inicia produção
sem teste em humanos

VACINAS Capitais serão priorizadas
devido a condições de armazenamento

Primeiro lote
da Pfizer
chega hoje
ao Brasil
JONAS VALENTE E
LUCIANO NASCIMENTO
Agência Brasil, Brasília

O primeiro lote de vacinas da
Pfizer chega hoje ao Brasil.
No total, um milhão de doses
serão transportadas em voo
que chegará ao aeroporto de
Viracopos,comaterrissagem
prevista para as 19 horas. As
doses serão distribuídas pa-
ra os 26 estados e o Distrito
Federal. Segundo o Ministé-
rio da Saúde, a orientação é
que sejam priorizadas as ca-
pitais devido às condições de
armazenamento da vacina,
que demanda temperaturas
muito baixas.

Conforme o Ministério da
Saúde,osentesfederadosre-
ceberãodeformaproporcio-
nal e igualitária. Os frascos
serão entregues em tempe-
raturas entre -25° C e -15° C,
cuja conservação pode ser
feita apenas durante 14 dias.
Após entrar na rede de frio,
com temperaturas de arma-
zenamento entre 2° C e 8° C,

No total,
um milhão de
doses
desembarcarão
no aeroporto de
Viracopos

Justin Tallis / AFP Photo

Doses serão
distribuídas
para os 26
estados e o DF

ELAINE PATRÍCIA CRUZ
Agência Brasil, São Paulo

Apesardeaindanãoterdado
início aos testes em huma-
nos, o Instituto Butantan
anunciou ontem o início da
produção de uma nova va-
cina contra a Covid-19, cha-
mada Butanvac. Segundo o
diretor do Instituto Butan-
tan,DimasCovas,oprimeiro
lote produzido dessa vacina
terá 1 milhão de doses. A pre-
visão é que, até junho, sejam
produzidas 18 milhões de
doses dessa vacina.

A vacina Butanvac será
produzida na fábrica do Bu-
tantan, onde são feitas
anualmente as vacinas con-
tra a gripe, produção que já
foi finalizada este ano. A Bu-
tanvac será produzida inte-
gralmente no Brasil, sem ne-
cessidade de importar insu-
mos para a produção. Atual-
mente, o Instituto Butantan
já produz uma vacina contra
a Covid-19, a Coronavac, que
está sendo aplicada em todo
o Brasil por meio do Progra-
ma Nacional de Imunizações
(PNI). Mas a Coronavac ne-
cessita da importação de ma-
téria-prima da China.

A produção da Butanvac
foi dividida em fases. Na pri-
meira fase, que tem início
ontem e vai até 18 de maio,
serão produzidos seis lotes,
totalizando 6 milhões de do-
ses da vacina. Na 2ª fase, en-
tre os dias 14 de maio e 1º de
junho, serão produzidos
mais seis lotes. Na terceira
etapa, entre os dias 28 de
maio e 15 de junho, mais seis
lotes serão produzidos. De
acordo com o governador de
São Paulo, João Doria, até o
final deste ano, poderão ser
produzidas 40 milhões de
doses dessa nova vacina.

Pedido de testes
Na última sexta-feira (23), o
Instituto Butantan enviou à
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) o
pedido para início dos testes
em humanos da Butanvac,
de fases 1 e 2.

Após o pedido feito pelo
Butantan, a Anvisa terá pra-
zo de 72 horas para dar seu
parecer. No entanto, na se-
gunda-feira(27),aAnvisapa-
ralisou a análise do pedido
do Butantan alegando que o
institutonãoentregoutodos
os documentos solicitados.
“O pedido de autorização do
Butantan, enviado à agência
no dia 26/3, e o protocolo do
estudo clínico enviado na úl-
tima sexta-feira (23/4) ainda
estão incompletos e não
atendem aos requisitos téc-
nicos para autorizar pesqui-
sas clínicas de vacinas em
seres humanos”, disse o ór-
gão regulador.

Anvisa
Segundo a Anvisa, entre os
documentos que o Butantan
ainda precisa enviar estão
relatórios técnicos conten-
do dados e informações so-
bre a definição do perfil alvo
de qualidade da vacina
(substância ativa, adjuvan-
tes, interação ativo + adju-
vante e produto terminado)
e outro contendo informa-
ções detalhadas sobre o ban-
co de vírus mestre e de tra-
balho (fabricantes, etapas de
produção, definição de lo-
tes, controle de qualidade,
estabilidade, lotes usados
até o momento e lotes a se-
rem usados no estudo clí-
nico). Pediu também dados
sobre o processo produtivo e
de controle de qualidade.

A fase inicial de estudos
em humanos busca avaliar a
segurança da vacina e sua
capacidade de induzir uma
resposta imunológica.

o prazo para aplicação é de
cinco dias. Por essa razão, o
ministério informou que
enviará duas remessas dife-
rentes. Cada uma terá 500
mil doses e será referente,
respectivamente, às primei-
ra e segunda doses que cada
cidadão deverá receber.

O Ministério da Saúde
comprou100 milhões de do-
ses do imunizante. Em mar-
ço, em reunião com a far-
macêutica, a pasta apresen-
tou a previsão de que até
junho seriam entregues 13,5
milhões de doses.

Quebra de patentes
O ministro das Relações Ex-
teriores, Carlos França, disse
ontem não considerar a pos-
sibilidade de quebra de pa-
tentes de vacinas contra Co-
vid-19 como caminho mais
eficaz para acelerar a vaci-
nação no Brasil. Para o chan-
celer, a quebra não traria efei-
tos de curto prazo, devido à
limitação de acesso aos in-
sumos para a produção de

imunizantes e limitações na
capacidade de produção.

A quebra temporária de
patente de vacinas chegou a
ser defendida por deputa-
dos e pesquisadores no iní-
cio do mês, durante comis-
são geral da Câmara dos De-
putados para debater o te-
ma.Ospesquisadorescobra-
ram um posicionamento do

Brasil sobre o assunto, que
vem sendo debatido tanto
na Organização Mundial do
Comércio (OMC) quanto na
Organização Mundial da
Saúde (OMS).

Em outubro do ano pas-
sado, a Índia e a África do Sul
levaram à OMC uma propos-
ta de suspensão das patentes
de produtos de combate ao

novo coronavírus. A propos-
ta foi apoiada por mais de
100 países. Países desenvol-
vidos, como os EUA, Reino
Unido, Suíça, Noruega, Japão,
além de países da União Eu-
ropeia, são contra a medida.
O Brasil, contudo, não se po-
sicionou a favor da quebra de
patentes dos imunizantes.

“Não nos parece que esse
[a quebra de patentes] seja o
caminho mais eficaz. Os
motivos são muitos, e come-
çam com a constatação de
que a moratória advogada
não se limitaria a patentes
farmacêuticas. A rigor, não
se limitaria sequer a paten-
tes em geral. Abrangeria a
globalidade dos direitos de
propriedade intelectual re-
lacionados à resposta à pan-
demia por tempo indeter-
minado”, disse o ministro.

França compareceu a au-
diência na Comissão de Re-
lações Exteriores da Câmara
para falar sobre a política ex-
terna brasileira durante a
pandemia. O ministro disse
que conversou com a China
sobreacomprade30milhões
de doses da vacina da
BBIBP-CorV, da Sinopharm. A
vacina, entretanto, ainda não
foi aprovada pela Anvisa.

Sputnik
Sobre a vacina russa Sputnik
V, cujo pedido de importa-
ção foi negado pela Anvisa
no início da semana, o chan-
celer disse esperar que as
pendências sejam resolvi-
das em breve. França disse
ainda que tem dialogado
com a Índia, Israel e Estados
Unidos a respeito da aqui-
sição de imunizantes. “O Ita-
maraty tem prestado todo o
apoio necessário à Agência
Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa)”, disse.

Previsão é
produzir
18 milhões de
doses da
Butanvac
até junho

Relatório da Administração: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as DFs do exercício encerrado em 31/12/2020. A Parque
Eólico Ventos de São Januário 04 S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, regida pelas normas da Lei das S.A. (Lei nº 6.404/1976), sediada em Campo Formoso, Bahia,
na Estrada Vicinal que liga a BA-220 a BA-144, Fazenda João Grande, s/n. A Cia. tem por objeto social desenvolver, implantar e explorar a central geradora de energia elétrica de
origem eólica denominada EOL Ventos de São Januário 04, e as instalações de interconexão e transmissão a ela relacionadas, incluindo a concessão a terceiros dos direitos de
utilização de tais instalações de interconexão e transmissão.

PARQUE EÓLICO VENTOS DE SÃO JANUÁRIO 04 S.A. CNPJ 30.558.320/0001-22 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2020 E 2019 (EM R$ EXCETO QUANDO MENCIONADO EM CONTRÁRIO)

Balançopatrimonial 2020 2019
Ativo 146.839.139 39.386.366
Circulante 11.092.778 5.220.418
Caixa e equivalentes de caixa 2.480.041 5.213.097
Aplicações financeiras 6.308.224 -
Contas a receber de clientes 1.971.019 -
Contas a receber–partes relacionadas 286.803 -
Adiantamentos diversos 2.548 14
Despesas antecipadas 4.263 -
Tributos a recuperar 39.880 7.307
Não circulante 135.746.361 34.165.948
Imobilizado 133.720.787 33.186.640
Direito de uso de arrendamento 12.730 13.450
Intangível 2.012.845 965.858
Passivo 146.839.139 39.386.366
Circulante 47.760.072 6.319.314
Tributos a recolher 171.649 66.333
Contas a pagar 20.903.612 1.179.437
Contas a pagar–parte relacionadas 401.311 5.057.904
Empréstimos e financiamentos 4.747.922 15.640
Empréstimos com partes relacionadas 21.358.962 -
Provisão para IRPJ e CSLL Correntes 163.169 -
Arrendamento mercantil 13.447 -
Não circulante 70.133.966 10.234.257
Provisão para IRPJ e CSLL Diferidos 68.051 -
Empréstimos e financiamentos 70.065.915 4.637.804
Empréstimos com partes relacionadas - 5.583.003
Arrendamento mercantil - 13.450
Patrimônio líquido 28.945.101 22.832.795
Capital social 31.936.564 23.813.070
Prejuízos acumulados (2.991.463) (980.275)

Demonstração doresultado do exercício 2020 2019
Receitas e custos operacionais
Receita líquida de vendas 7.094.310 -
Custo das vendas (5.188.832) -
Lucro bruto 1.905.478 -
Despesas operacionais
Despesas administrativas e outras despesas operac. (971.919) (170.989)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras,
líquida e impostos 933.559 (170.989)
Despesas financeiras (2.748.141) -
Receitas financeiras 36.103 -
Resultado financeiro líquido (2.712.038) -
Prejuízo antes do IR e CS (1.778.479) (170.989)
IR e CS correntes (163.483) -
IR e CS diferidos (69.226) -
Prejuízo do exercício (2.011.188) (170.989)

Demonstração doresultado abrangente 2020 2019
Prejuízo do exercício (2.011.188) (170.989)
Total dos resultados abrangentes do exercício (2.011.188) (170.989)
Demonstração da mutação

do patrimônio liquido
Capital
social

Capital a
integralizar

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 26.156.477 (22.355.477) (809.286) 2.991.714
Integralização de capital - 20.012.070 - 20.012.070
Aumento de capital - - - -
Prejuízo do exercício - - (170.989) (170.989)
Saldos em 31/12/2019 26.156.477 (2.343.407) (980.275) 22.832.795
Integralização de capital – 2.343.407 - 2.343.407
Subscrição de capital 5.780.087 - - 5.780.087
Prejuízo do exercício - - (2.011.188) (2.011.188)
Saldos em 31/12/2020 31.936.564 - (2.991.463) 28.945.101

Demonstraçãodosfluxosdecaixa 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais 10.267.574 5.336.584
Prejuízo do exercício (2.011.188) (170.989)
Ajustes de despesas e receitas que não envolvem
recursos do caixa: 1.511.027 (170.989)
. Depreciação 796.508 -
. Amortização 149 -
. Provisão de juros–financiamento com terceiros 3.163.888 -
. Provisão de juros–parte relacionada 372.428 -
. Juros de arrendamento mercantil 37 -
. Juros capitalizados (1.044.092) -
. Baixa de intangível 587 -
. I.R. e C.S. diferidos 69.226 -
. I.R. e C.S. corrente 163.483 -
Variações dos ativos e passivos operacionais 8.758.037 5.507.573
. Aplicações financeiras (6.308.224) -
. Contas a receber de clientes (1.971.019) -
. Contas a receber–partes relacionadas (286.803) -
. Despesas antecipadas (4.263) -
. Adiantamentos (2.534) 23.558
. Tributos a recuperar (32.573) (7.307)
. Tributos a recolher 105.315 53.578
. Contas a pagar 21.914.197 1.174.403
. Contas a pagar–parte relacionadas (4.656.593) 4.263.341
. Outros 534 -
Gerado pelas operações:. I.R. e C.S. pagos (1.490) -
Fluxo de caixa das atividades de investimentos (103.524.159) (30.448.681)
. Aquisição de imobilizado (102.476.585) (29.482.823)
. Aquisição de intangível (1.047.574) (965.858)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 90.523.530 30.248.517
. Subscrição de capital 8.123.494 20.012.070
. Captação de empréstimos 67.254.547 10.236.447
. Captação de empréstimos–parte relacionada 55.150.000 -
. Pagamento de principal de emprést.–parte relac. (39.098.761) -
. Pagamento de juros de emprést.–parte relac. (647.708) -
. Pagamento de juros de empréstimos (258.042) -
Aumento (redução) do caixa e equival. de caixa (2.733.056) 5.136.420
Variação do caixa e equivalentes de caixa (2.733.056) 5.136.420
No início do exercício 5.213.097 76.677
No final do exercício 2.480.041 5.213.097
Efeitos de transações não caixa:
Baixa de imobilizado 2.190.022 –

Notas explicativas: As demonstrações foram elaboradas de acordo com as normas contábeis vigentes no Brasil. O texto integral das notas explicativas está ao dispor dos acionistas
na sede daCia..
Assinaturas: Diretor PresidentePaulo Alexandre CoelhoAbranches, Diretor AlessandrodaCostaNunes, Contador Fábio LuisdeSousa- CRC SP 237605/O1.
Relatóriodosauditores:AsDFsacimareferidasapresentamadequadamente,emtodososaspectosrelevantes,aposiçãopatrimonialefinanceira, individualeconsolidada,daParque
EólicoVentosdeSãoJanuário04S.A.em31/12/2020,odesempenhoindividualeconsolidadodesuasoperaçõeseosseusrespectivosfluxosdecaixa individuaiseconsolidadospara
o exercício findonessa data, de acordocom as práticas contábeisadotadas noBrasil.

KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ; Milena dos Santos Rosa - Contadora CRC RJ-100983/O-7

Relatório da Administração: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as DFs do exercício encerrado em 31/12/2020. A Parque
Eólico Ventos da Bahia XXVII S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, regida pelas normas da Lei das S.A. (Lei nº 6.404/1976), sediada em Souto Soares, Bahia, na
Estrada Vicinal a 8,5 km a Sudoeste de Várzea do Cerco na BA 427, Fazenda Várzea Cerco, s/n. A Cia. tem por objeto social desenvolver, implantar e explorar a central geradora
de energia elétrica de origem eólica denominada EOL Ventos da Bahia XXVII, para fins de produção e comercialização de energia elétrica.

PARQUE EÓLICO VENTOS DA BAHIA XXVII S.A. CNPJ 32.124.546/0001-40 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2020 E 2019 (EM R$ EXCETO QUANDO MENCIONADO EM CONTRÁRIO)

Balançopatrimonial 2020 2019
Ativo 64.343.247 8.135.255
Circulante 16.464.561 100.807
Caixa e equivalentes de caixa 9.355 21.000
Aplicações financeiras 16.452.344 79.175
Adiantamentos 547 -
Tributos a recuperar 2.315 632
Não Circulante 47.878.686 8.034.448
Imobilizado 44.284.816 8.026.635
Intangível 22.388 7.813
Direito de uso de arrendamento 3.571.482 -
Passivo 64.343.247 8.135.255
Circulante 4.447.131 12.706
Tributos a recolher 102.349 3.537
Contas a pagar 3.961.069 9.169
Arrendamento mercantil 383.713 -
Não Circulante 26.987.344 1.197.166
Contas a pagar–parte relacionada 5.083.635 815.908
Empréstimos com partes relacionadas 18.523.167 381.258
Arrendamento mercantil 3.380.542 -
Patrimônio líquido 32.908.772 6.925.383
Capital social 33.361.106 6.545.999
AFAC – 550.001
Prejuízos acumulados (452.334) (170.617)

Demonstraçãodoresultadodoexercício 2020 2019
Despesas operacionais
Despesas administrativas e outras despesas operacionais (281.717) (166.347)
Prejuízo líquido do exercício (281.717) (166.347)

Demonstraçãodos resultados abrangentes 2020 2019
Prejuízo do Exercício (281.717) (166.347)
Resultado abrangente do exercício: (281.717) (166.347)

Demonstração
damutaçãodo

patrimônioliquido
Capital
social

Capital
Sociala

integralizar AFAC

Prej.
acumula-

dos Total
Saldos em 31/12/18 10.000 (9.000) - (4.270) (3.270)
Subsc. de capital 6.536.000 (6.536.000) - - -
AFAC - - 7.095.000 - 7.095.000
Integral. de capital 6.544.999 (6.544.999) - -
Prej. do exercício - - - (166.347) (166.347)
Saldos em 31/12/19 6.546.000 (1) 550.001 (170.617) 6.925.383
Subsc. de capital 83.054.001 (29.815.831) - - 53.238.170
Integral. de capital
social - 550.001 (550.001) - -
Red. de capital social (26.973.064) - - - (26.973.064)
Prej. do exercício - - - (281.717) (281.717)
Saldos em 31/12/20 62.626.937 (29.265.831) – (452.334) 32.908.772

Demonstraçãodosfluxosdecaixa 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais (7.221.637) 620.100
Prejuízo do exercício (281.717) (166.347)
Provisão de juros – parte relacionada 40.110 41.910
Amortização de arrendamento 192.773 –
Juros capitalizados (234.751) -

(283.585) (124.437)
Variações dos ativos e passivos operacionais: (6.129.445) 744.537
Aplicações financeiras (16.373.169) (79.175)
Adiantamentos (547) –
Despesas antecipadas – 268.829
Tributos a recuperar (1.684) (631)
Tributos a recolher 98.812 3.537
Contas a pagar 5.879.416 (263.931)
Contas a pagar – parte relacionada 4.267.727 815.908
Fluxo de caixa das atividades de investimentos (37.965.521) (8.034.448)
Aquisição de imobilizado (37.950.946) (8.026.635)
Aquisição de intangível (14.574) (7.813)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 44.366.904 7.434.348
Integralização de capital 26.265.106 6.544.999
Adiantamento para futuro aumento de capital 550.001
Aquisição de empréstimos com partes relacionadas - 339.348
Amortiz. de principal sobre emprést. com partes relac. (624.702) –
Amortiz. de juros sobre emprést. com partes relac. (58.854) –
Aumento (redução) do caixa e equiv. de caixa (11.645) 20.000
Variação do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 21.000 1.000
No final do exercício 9.355 21.000
Efeitos de transações não caixa:
Baixa de imobilizado 1.927.516

Notas explicativas: As demonstrações foram elaboradas de acordo com as normas contábeis vigentes no Brasil. O texto integral das notas explicativas está ao dispor dos acionistas
na sede da Cia.. Assinaturas: Diretor Presidente Paulo Alexandre Coelho Abranches, Diretor Alessandro da Costa Nunes, Contador Fábio Luis de Sousa- CRC SP 237605/O1.

Relatóriodosauditores:AsDFsacimareferidasapresentamadequadamente,emtodososaspectosrelevantes,aposiçãopatrimoniale financeira, individualeconsolidada,daParqueEólicoVentosdaBahiaXXVIIS.A.em31/12/2020,odesempenhoindividualeconsolidado
de suasoperaçõeseosseus respectivos fluxosdecaixa individuais econsolidados para oexercício findo nessa data, deacordo com as práticas contábeisadotadas noBrasil.

KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ; Milena dos Santos Rosa - Contadora CRC RJ-100983/O-7

PARQUE EÓLICO VENTOS DA BAHIA XIV S.A. CNPJ 31.818.978/0001-99 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2020 E 2019 (EM R$ EXCETO QUANDO MENCIONADO EM CONTRÁRIO)
Relatório da Administração: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as DFs do exercício encerrado em 31/12/2020. A Parque
Eólico Ventos da Bahia XIV S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, regida pelas normas da Lei das S.A. (Lei nº 6.404/1976), sediada em Iraquara, Bahia, na Estrada
Vicinal a 8,5 km a Sudoeste de Várzea do Cerco na BA427, Fazenda Boa Vista, s/n. A Cia. tem por objeto social desenvolver, implantar e explorar a central geradora de energia
elétrica de origem eólica denominada EOL Ventos da Bahia XIV, para fins de produção e comercialização de energia elétrica.

Balançopatrimonial 2020 2019
Ativo 50.081.718 6.101.342
Circulante 16.662.582 132.381
Caixa e equivalentes de caixa 21.001 21.001
Aplicações financeiras 16.638.808 110.570
Adiantamentos 547 -
Tributos a recuperar 2.226 811
Não Circulante 33.419.136 5.968.961
Imobilizado 30.988.196 5.961.223
Intangível 23.036 7.738
Direito de uso de arrendamento 2.407.904 -
Passivo e patrimônio líquido 50.081.718 6.101.342
Circulante 3.076.287 12.895
Tributos a recolher 74.560 2.577
Contas a pagar 2.325.661 10.318
Arrendamento mercantil 676.066 -
Não Circulante 23.963.418 1.346.629
Empréstimos com partes relacionadas 17.518.667 530.721
Contas a pagar–parte relacionada 4.582.538 815.908
Arrendamento mercantil 1.862.213 -
Patrimônio líquido 23.042.013 4.741.818
Capital social 23.431.413 4.441.999
AFAC - 450.001
Prejuízos acumulados (389.400) (149.182)

Demonstraçãodoresultadodoexercício 2020 2019
Despesas operacionais
Despesas administrativas e outras despesas operacionais (240.218) (136.851)
Prejuízo líquido do exercício (240.218) (136.851)

Demonstração
damutaçãodo

patrimônioliquido
Capital
social

Capital
Sociala

integralizar

Adiant.
para

aumento
decapital

Lucros
(Prej.)

acumula-
dos Total

Saldosem 31/12/18 10.000 (9.000) - (12.330) (11.330)
Subsc. de Capital 4.431.000 (4.431.000) - - -
Adiant. para
aumento de capital - - 450.001 - 450.001
Integral. de capital - 4.439.999 - - 4.439.999
Transações com acionistas:
Prej. do exercício - - - (136.851) (136.851)
Saldosem 31/12/20 4.441.000 (1) 450.001 (149.182) 4.741.818
Subsc. de Capital 54.559.001 (17.645.117) - - 36.913.884
Red.deCapitalsocial (17.923.470) - - - (17.923.470)
Adiant. para
aumento de capital - - (450.001) - (450.001)
Transações com acionistas:
Prej. do exercício – – – (240.218) (240.218)
Saldosem 31/12/20 41.076.531 (17.645.118) – (389.400) 23.042.013

Demonstraçãodosfluxosdecaixa 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais (9.762.422) 627.044
Prejuízo do exercício (240.218) (136.851)
Provisão de juros – parte relacionada 36.921 58.804
Juros capitalizados (181.283)
Juros de contratos de arrendamento 130.374 –

(254.206) (78.047)
Variações dos ativos e passivos operacionais: (9.508.216) 705.091
Aplicações financeiras (16.528.237) (110.570)
Despesas antecipadas – 391.024
Tributos a recuperar (1.414) (811)
Arrendamento (547) –
Tributos a recolher 71.983 2.482
Contas a pagar 3.183.368 (392.942)
Contas a pagar – parte relacionada 3.766.631 815.908
Fluxo de caixa das atividades de investimentos (25.729.015) (5.968.961)
Aquisição de imobilizado (25.713.717) (5.961.223)
Aquisição de intangível (15.298) (7.738)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 35.491.437 5.361.917
Subscrição de capital 18.540.412 4.439.999
Adiantamento para aumento de capital – 450.001
Aquisição de principal – parte relacionada 17.693.634 471.917
Amortização de juros de Emprést. partes relacion. (77.058) –
Amortização deprincipalde Emprést. partes relacion. (665.551) –
Aumento do caixa e equivalentes de caixa – 21.001
Variação do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 21.001 1.000
No final do exercício 21.001 21.001
Efeito de transação não caixa : -
Baixa de imobilizado 868.027

Demonstraçãodosresultadosabrangentes 2020 2019
Prejuízo do Período (240.218) (136.851)
Resultado abrangente do exercício: (240.218) (136.851)

Notas explicativas: As demonstrações foramelaboradas de acordo com as normas contábeis vigentes no Brasil. O texto integral das notas explicativas está ao dispor dos acionistas
nasededa Cia..Assinaturas: DiretorPresidentePauloAlexandreCoelho Abranches, DiretorAlessandrodaCosta Nunes,ContadorFábioLuisde Sousa-CRC SP 237605/O1.
Relatóriodosauditores:AsDFsacimareferidasapresentamadequadamente,emtodososaspectosrelevantes,aposiçãopatrimonialefinanceira, individualeconsolidada,daParque
Eólico Ventos da Bahia XIV S.A. em 31/12/2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o
exercício findo nessadata,deacordocomaspráticascontábeisadotadas noBrasil.

KPMGAuditores Independentes - CRCSP-014428/O-6F-RJ;Milenados SantosRosa - ContadoraCRCRJ-100983/O-7
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INSS Pagamento das despesas torna-se problema e UPB diz que, se nada for feito, municípios enfrentarão colapso administrativo

DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA COMPLICA
GESTÃO NAS PREFEITURAS BAIANAS

Municípios vivem
caos administrativo
com receitas que
não cobrem as
responsabilidades
impostas

Uendel Galter/ Ag. A TARDE

PANDEMIA AGRAVA SITUAÇÃOOs municípios
pedem a
prorrogação
da dívida
previdenciária
contraída até
31/12/2020

ARTICULAÇÃO BUSCA EVITAR COLAPSO
AUniãodosMunicípiosdaBahia
(UPB) realizou reunião virtual
com os presidentes de associa-
ções municipalistas dos estados
das regiões Norte e Nordeste,
em um contexto de dificuldades
orçamentárias enfrentadas pe-
los municípios das duas regiões.
Oresultadofoiaentregadeuma
carta aberta ao presidente da
Câmara dos Deputados, Arthur
Lira (PP), ontem.

O presidente da UPB, Zé Co-
cá(PP),solicitouoapoiodeLira
para pautar a votação de pro-
jetos de interesse dos muni-
cípios, sobretudo do Norte e
Nordeste. “O presidente Lira
foi muito receptivo às nossas
demandas. Ele se preocupou
com a nossa pauta do INSS,
disse que podia contar com ele
e que entende também que o
Norte e Nordeste têm uma
pauta diferenciada. Esse apoio
é importante porque a nossa
situação tende a se complicar
no segundo semestre, com a
queda de receita, e será crucial
essa parceria com o Congresso
para evitar o colapso dos mu-
nicípios”,afirmouZéCocáapós
o encontro. “Vamos seguir
nessa articulação política”.

Entre as principais deman-
das expostas no documento
está a aprovação da (PEC)
391/2017, que amplia em 1%
o Fundo de Participação dos
Municípios (FPM); a abertura
de um debate sobre a redução
da alíquota da previdência pa-

Zé Cocá solicitou o
apoio de Lira para
pautar a votação
de projetos de
interesse dos
municípios

“A dívida
previdenciária
é um problema
crônico e
ponto crítico”
ZÉ COCÁ, presidente da União
dos Municípios da Bahia (UPB)
e prefeito de Jequié

Divulgação

“É questão de
sobrevivência
dos municípios
de pequeno
porte”
WILSON CARDOSO, presidente
da Fecbahia e prefeito
de Andaraí

Danillo Gabriel / UPBD

“Se nada for
feito, haverá
prefeituras
fechando as
portas”
JOSÉ SIVALDO, presidente do
Consórcio da Bacia do Jacuípe
e prefeito de Capim Grosso

Felipe Iruatã / Ag. A TARDE

CÁSSIO SANTANA

C
erca de 30% das pre-
feituras dos municípios
do estado sofrem com
dificuldades em saldar
dívidas previdenciá-

rias. Com a pandemia da Co-
vid-19, as coisas ficaram ainda
piores, e muitas gestões mu-
nicipais se viram em um cenário
em que o pagamento das des-
pesas contraídas tornou-se pro-
blema expressivo. A situação
chegou a um nível tal que, de
acordo com a União dos Mu-
nicípios da Bahia (UPB), se na-
da for feito, os municípios en-
frentarão o colapso administra-
tivo em seis meses.

Em busca de evitar uma pro-
vável e esperada ruína fiscal, a
UPB tem buscado sensibilizar au-
toridades políticas, estaduais e
nacionais, a respeito do proble-
ma (ver matéria ao lado). Se-
gundo o presidente da entidade,
Zé Cocá, os municípios vivem um
caos administrativo com receitas
que não cobrem as responsabi-
lidades impostas pela legislação
vigente. A UPB, que é represen-
tada, nacionalmente, pela Con-
federação Nacional de Municí-
pios (CNM), defende que o Con-
gressoNacionalsedebrucesobre
o tema e amplie a base da ar-
recadação municipal.

“A dívida previdenciária é um
problema crônico dos municí-
pios, e agora chegamos a um
ponto crítico, ao nível de entrar
em colapso. Todo início de ges-
tão [municipal], havia um par-
celamento da dívida, que ia se
tornandoumaboladeneve.Des-
tavez,porcontadapandemia,os
municípios não conseguiram pa-
gar ao INSS Patronal. Com isso
acumulou o débito e veio tudo
junto no início do ano”, afirmou
Cocá.

De acordo com Zé Cocá, “30%
dos municípios já estão em si-
tuação crítica”, com o sequestro
de recursos para pagamento da
dívida previdenciária. “Se não
houver o parcelamento especial
[da dívida previdenciária] para
ontem, esses municípios podem
não conseguir honrar suas folhas
de pagamento. Isso é um pro-
blema gravíssimo. Peço a Deus
que o governo federal se sen-
sibilize e libere esse parcelamen-
to”, frisou Cocá.

O pagamento referente ao
INSS deve ser feito pelos mu-
nicípios até o dia 20 de cada mês.
No entanto, diante das dificul-
dades financeiras, avultadas pe-
la pandemia do novo coronaví-
rus, tem se tornado cada vez
mais comum o atraso no cum-
primento dos compromissos fir-
mados.

“O município, ao não recolher
as contribuições previdenciárias
no prazo, abre margem para que
a União, por meio da Receita
Federal do Brasil, efetue seques-
tros no FPM [Fundo de Partici-
pação Municipal] do Município,
em alguns casos zerando a cota
recebida. Quando isso acontece,
passa-se a utilizar a receita do
mês seguinte para quitar obri-
gaçõesdomêsanterior”,destaca
o advogado previdenciário Jai-
me Cruz.

“O problema é que basta que
isso aconteça em um único mês
para que se repita nos seguin-
tes, promovendo verdadeiro
descompasso na organização fi-
nanceira e fiscal do município.
E, para agravar ainda mais essa
situação, esses descontos vêm
sempre acompanhados da re-
tenção de valores referentes a

juros e multas decorrentes do
atraso no recolhimento”, alerta
o advogado.

Renúncia
A redução da alíquota do INSS,
bandeira defendida tanto pela

UPB quanto pela CNM, precisa
passar, necessariamente, pelo
governo federal, por envolver re-
núncia de receita federal. Enti-
dades representativas e gestores
esperam sensibilizar os parla-
mentares para as pautas dos mu-
nicípios da região Norte e Nor-
deste, principais afetados pelo
problema.

“É uma questão de sobrevi-
vência. Ou o Congresso Nacio-
nal, a União, o ministro da Eco-
nomia entendem que é uma
questão de sobrevivência dos
municípios de pequeno porte ou
vai ter um verdadeiro colapso
nas cidades. Há prefeitos deses-
perados. É uma situação que se
agravou com os parcelamentos
que foram feitos nesses últimos
24 anos, o que inviabilizou qual-
quer boa gestão dos recursos”,
disse o presidente da Federação
dos Consórcios da Bahia (Fecba-
hia) e prefeito de Andaraí, Wil-
son Cardoso (PSB).

Os municípios pedem a pror-
rogação da dívida previdenciá-
ria, contraída até 31/12/20, por
240 meses junto ao INSS. “Nós já
pautamos os presidentes das en-
tidades Norte e Nordeste, e esse
já foi um passo importante. Já

discutimos com os deputados fe-
derais da Bahia e pedimos a to-
dos os presidentes das associa-
ções [municipalistas] que façam
essadiscussãocomosdeputados
e senadores. O deputado Arthur
Lira já está sensível às nossas
pautas. Esperamos que ele leve
isso para o presidente da Repú-
blica”, disse Cocá.

Dificuldades
“Em Santana, nesse momento
que podemos e devemos con-
siderar, sim, de crise, estamos
priorizando a folha de paga-
mento dos servidores, e já tem
sido complicado honrar esse
compromisso. Suspendemos
grande parte das nossas ações,
como obras, algumas que es-
tavam com o início já previsto
para o ano passado e para esse
ano, e seguimos apenas fazen-
do as manutenções emergen-
ciais e as ações de saúde. A
receita própria do município é
basicamente proveniente do IP-
TU, e se nos anos anteriores
tínhamos uma média de 30%
de inadimplência, no último
ano esse índice subiu para 70%,
e não sabemos ainda como será
em 2021”, avalia o prefeito do

município de Santana, Marcão
Cardoso (PP).

“Além disso, o município está
com muita dificuldade em rene-
gociar seu débito previdenciário,
uma vez que não há, hoje, ne-
nhuma modalidade de parcela-
mento que favoreça os municí-
pios na renegociação dessa dí-
vida. Na situação atual, ou o mu-
nicípio paga os encargos da folha
(INSS), ou paga a própria folha
(o salário dos servidores). E es-
tamos escolhendo a segunda op-
ção. A pandemia só veio agravar
uma situação que para a grande
maioria dos pequenos municí-
pios, como Santana, já era muito
difícil”, completou Marcão.

O presidente do Consórcio da
Bacia do Jacuípe e prefeito de
Capim Grosso, José Sivaldo Rios
(PSD), afirma que praticamente
todos os municípios da região
estão com problemas em fechar
as contas por causa das dívidas
previdenciárias. Segundo o ges-
tor, se nada for feito, haverá pre-
feituras “fechando as portas”.

“A solução do problema do
recolhimento do INSS é crucial
para assegurar a sobrevivência
dos municípios. Com a alíquota
patronal,hoje,emtornode22%,

os municípios estão sendo su-
focados e não vão conseguir so-
breviver com isso. Se não tiver
mudança, a gente está vendo
que vai ter fechamento de pre-
feituras do interior porque não
vai ter dinheiro para pagar as
contas”, disse Rios.

“A maior prefeitura que temos
aqui na Bacia, a de Ipirá, passa
também por dificuldades com o
INSS. Em Capim Grosso, apesar
de tudo, a gente vem fazendo o
dever de casa desde 2013, quan-
do assumi a prefeitura. Na alí-
quota da FPM, saímos de 1,4% a
1,6%, e isso fez com que a pre-
feitura tivesse um alívio. A gente
está tocando com dificuldade,
mas está indo, fazendo sacrifí-
cio”, emendou.

Segundo Rios, o movimento
encabeçado pela UPB e CNM pa-
ra refinanciar a dívida previden-
ciária dos municípios do Norte e
Nordeste é de suma importân-
cia.“Aarticulaçãoqueestásendo
feita pela UPB e CNM representa
a sobrevivência dos municípios.
Sem uma solução para o pro-
blema, vamos ver as prefeituras
fecharem as portas. O grande
calo no sapato dos prefeitos é o
INSS, é o vilão número um”.

O secretário de Finanças do mu-
nicípio de Candeias, Camilo Pinto,
acredita que a pandemia da Co-
vid-19sópiorouumasituaçãoque
já era complicada. Os municípios,
sobretudo os de pequeno porte,
de acordo com o secretário, já
apresentavam dificuldades em fe-
char as contas frente à arrecada-
ção. Com o advento da pandemia,
em que recursos tiveram que ser
aplicados no combate à doença, o
cenário tornou-se inviável.

“A situação dos municípios
baianos, na sua grande maioria, é
bastante complexa, do ponto de
vistadas finançaspúblicas.Nãofoi
simplesmente uma emergência
de saúde pública, mas, sim, uma
emergência econômica. Os mu-
nicípios passaram a ter sua ar-
recadação, que já era deficitária,
bastante reduzida. Então, isso
complicou demais a vida dos mu-
nicípios baianos”, declarou.

Segundo o secretário, Candeias
faz parte de um pequeno e seleto
grupo de municípios que conse-
guiram equacionar receitas e des-
pesas. “Alguns municípios, e po-
demos citar Candeias como exem-
plo, têm uma situação diferencia-
da. Fomos eleitos a segunda me-
lhorgestãofiscaldaBahia.Agente
conseguiu fazer aqui uma reade-
quação de despesas e consegui-
mos, principalmente, melhorar
nossa arrecadação”, disse.

Para Camilo, os municípios pre-
cisam, primeiro, de um controle e
eficiência nos gastos públicos, de
modo a diminuir despesas des-
necessárias e otimizar a utilização
derecursos.“Mas,principalmente,
os municípios devem trabalhar no
incremento de sua arrecadação,
principalmente em suas receitas
próprias. Isso através da utilização
denovas ferramentas tecnológicas
e de conhecimento específico da

área tributária. No momento em
que o município consegue fazer
isso, ele consegue buscar uma
equação entre receita e despesa e
consegue uma gestão fiscal res-
ponsável”, destacou o secretário.

“Aqui em Candeias, estamos
passando por dificuldades como
em todos os municípios, mas a
gente se encontra em uma si-
tuação bem melhor do que a
grande maioria dos municípios
baianos. A gente buscou essa
equação.Nósotimizamosanossa
arrecadação, através do incre-
mento tecnológico e do conhe-
cimento das regras tributárias, e
otimizamos nossos gastos, atra-
vés do controle rígido e rigoroso
das despesas públicas”.

De acordo com Camilo, o pro-
blema da deficiência nas receitas
públicas atinge não apenas os
municípiosmenores,masoscon-
siderados de grande porte. “É

difícil analisar a situação dos mu-
nicípios em um bojo comum. Vo-
cê tem municípios que têm uma
condição diferenciada, mas mes-
mos esses municípios não pas-
sam pela melhor fase de arre-
cadação e de despesas”.

O secretário acredita que a pan-
demia trouxe ensinamentos aos
gestores municipais. “O enfren-
tamento da pandemia nos trouxe
novas despesas, novos desafios, e
um grande problema que os mu-
nicípios vão enfrentar no futuro é
aempregabilidade.Osmunicípios
tendem a melhorar a cada dia que
passa essa sua gestão com a coisa
pública, principalmente sua rela-
ção entre a população e o serviço
que você consegue oferecer, e o
que você tem de arrecadação, pre-
cisamos ajustar essa situação”,
completou.

CÁSSIO SANTANA

Candeias
conseguiu
readequar despesas
e melhorar a
arrecadação,
segundo secretário
Camilo Pinto

Prefeituras
municipais tentam
evitar provável
e esperada
ruína fiscal diante
de endividamento

Uendel Galter / Ag. A TARDE

Dr. Pitágoras, prefeito do
município de Candeias

Entre as principais
demandas está a
aprovação da
PEC 391/2017,
que amplia em
1% o FPM

ra os municípios, dos atuais
22,5% para a ordem de 10%;
além da limitação das parcelas
pagas por dívidas previdenciá-
rias em 1% da receita corrente
líquida mensal do município.

Cocá instou os representan-
tes municipalistas das duas re-
giões para se unirem à CNM a
fim de ter uma pauta forta-
lecida. “Cabe à gente também
apoiaraCNMparamobilizaros
deputados e senadores. Pre-
cisamos integrar o movimento
porque, junto aos parlamen-
tares, nós nas regionais temos
maispoderdearticulação”,de-
fendeu. “Os municípios do
Nordeste e Norte não podem
se comparar, as arrecadações
são diferenciadas e estamos
preocupados com essa queda.
O projeto da UPB tem o total e
restrito apoio da ATM, é muito
louvável”, afirmou o presiden-
te da Associação Municipalista
de Tocantins (ATM), Diogo Bor-
ges. “Não temos mais condi-
ções de esperar”. Na ocasião
foi criado um grupo de tra-
balho para discutir essas pau-
tas com a CNM.

O encontro em Brasília foi in-
termediado pelo líder do PP na
Câmara, deputado Cacá Leão, e
contou com a presença do pre-
sidente Nacional do Progressis-
tas, Ciro Nogueira, e do diretor
da UPB e prefeito de Ilhéus, Má-
rio Alexandre (PSD).

CÁSSIO SANTANA

Presidente da
UPB instou os
representantes
municipalistas das
duas regiões para
se unirem à CNM

UPB / Divulgação

Participaram do encontro Cacá Leão, Arthur Lira, Zé Cocá, Mário Alexandre e Ciro Nogueira

O pagamento
referente ao
INSS deve ser
feito pelos
municípios até o
dia 20 de cada mês
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INSS Pagamento das despesas torna-se problema e UPB diz que, se nada for feito, municípios enfrentarão colapso administrativo

DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA COMPLICA
GESTÃO NAS PREFEITURAS BAIANAS

Municípios vivem
caos administrativo
com receitas que
não cobrem as
responsabilidades
impostas

Uendel Galter/ Ag. A TARDE

PANDEMIA AGRAVA SITUAÇÃOOs municípios
pedem a
prorrogação
da dívida
previdenciária
contraída até
31/12/2020

ARTICULAÇÃO BUSCA EVITAR COLAPSO
AUniãodosMunicípiosdaBahia
(UPB) realizou reunião virtual
com os presidentes de associa-
ções municipalistas dos estados
das regiões Norte e Nordeste,
em um contexto de dificuldades
orçamentárias enfrentadas pe-
los municípios das duas regiões.
Oresultadofoiaentregadeuma
carta aberta ao presidente da
Câmara dos Deputados, Arthur
Lira (PP), ontem.

O presidente da UPB, Zé Co-
cá(PP),solicitouoapoiodeLira
para pautar a votação de pro-
jetos de interesse dos muni-
cípios, sobretudo do Norte e
Nordeste. “O presidente Lira
foi muito receptivo às nossas
demandas. Ele se preocupou
com a nossa pauta do INSS,
disse que podia contar com ele
e que entende também que o
Norte e Nordeste têm uma
pauta diferenciada. Esse apoio
é importante porque a nossa
situação tende a se complicar
no segundo semestre, com a
queda de receita, e será crucial
essa parceria com o Congresso
para evitar o colapso dos mu-
nicípios”,afirmouZéCocáapós
o encontro. “Vamos seguir
nessa articulação política”.

Entre as principais deman-
das expostas no documento
está a aprovação da (PEC)
391/2017, que amplia em 1%
o Fundo de Participação dos
Municípios (FPM); a abertura
de um debate sobre a redução
da alíquota da previdência pa-

Zé Cocá solicitou o
apoio de Lira para
pautar a votação
de projetos de
interesse dos
municípios

“A dívida
previdenciária
é um problema
crônico e
ponto crítico”
ZÉ COCÁ, presidente da União
dos Municípios da Bahia (UPB)
e prefeito de Jequié

Divulgação

“É questão de
sobrevivência
dos municípios
de pequeno
porte”
WILSON CARDOSO, presidente
da Fecbahia e prefeito
de Andaraí

Danillo Gabriel / UPBD

“Se nada for
feito, haverá
prefeituras
fechando as
portas”
JOSÉ SIVALDO, presidente do
Consórcio da Bacia do Jacuípe
e prefeito de Capim Grosso

Felipe Iruatã / Ag. A TARDE

CÁSSIO SANTANA

C
erca de 30% das pre-
feituras dos municípios
do estado sofrem com
dificuldades em saldar
dívidas previdenciá-

rias. Com a pandemia da Co-
vid-19, as coisas ficaram ainda
piores, e muitas gestões mu-
nicipais se viram em um cenário
em que o pagamento das des-
pesas contraídas tornou-se pro-
blema expressivo. A situação
chegou a um nível tal que, de
acordo com a União dos Mu-
nicípios da Bahia (UPB), se na-
da for feito, os municípios en-
frentarão o colapso administra-
tivo em seis meses.

Em busca de evitar uma pro-
vável e esperada ruína fiscal, a
UPB tem buscado sensibilizar au-
toridades políticas, estaduais e
nacionais, a respeito do proble-
ma (ver matéria ao lado). Se-
gundo o presidente da entidade,
Zé Cocá, os municípios vivem um
caos administrativo com receitas
que não cobrem as responsabi-
lidades impostas pela legislação
vigente. A UPB, que é represen-
tada, nacionalmente, pela Con-
federação Nacional de Municí-
pios (CNM), defende que o Con-
gressoNacionalsedebrucesobre
o tema e amplie a base da ar-
recadação municipal.

“A dívida previdenciária é um
problema crônico dos municí-
pios, e agora chegamos a um
ponto crítico, ao nível de entrar
em colapso. Todo início de ges-
tão [municipal], havia um par-
celamento da dívida, que ia se
tornandoumaboladeneve.Des-
tavez,porcontadapandemia,os
municípios não conseguiram pa-
gar ao INSS Patronal. Com isso
acumulou o débito e veio tudo
junto no início do ano”, afirmou
Cocá.

De acordo com Zé Cocá, “30%
dos municípios já estão em si-
tuação crítica”, com o sequestro
de recursos para pagamento da
dívida previdenciária. “Se não
houver o parcelamento especial
[da dívida previdenciária] para
ontem, esses municípios podem
não conseguir honrar suas folhas
de pagamento. Isso é um pro-
blema gravíssimo. Peço a Deus
que o governo federal se sen-
sibilize e libere esse parcelamen-
to”, frisou Cocá.

O pagamento referente ao
INSS deve ser feito pelos mu-
nicípios até o dia 20 de cada mês.
No entanto, diante das dificul-
dades financeiras, avultadas pe-
la pandemia do novo coronaví-
rus, tem se tornado cada vez
mais comum o atraso no cum-
primento dos compromissos fir-
mados.

“O município, ao não recolher
as contribuições previdenciárias
no prazo, abre margem para que
a União, por meio da Receita
Federal do Brasil, efetue seques-
tros no FPM [Fundo de Partici-
pação Municipal] do Município,
em alguns casos zerando a cota
recebida. Quando isso acontece,
passa-se a utilizar a receita do
mês seguinte para quitar obri-
gaçõesdomêsanterior”,destaca
o advogado previdenciário Jai-
me Cruz.

“O problema é que basta que
isso aconteça em um único mês
para que se repita nos seguin-
tes, promovendo verdadeiro
descompasso na organização fi-
nanceira e fiscal do município.
E, para agravar ainda mais essa
situação, esses descontos vêm
sempre acompanhados da re-
tenção de valores referentes a

juros e multas decorrentes do
atraso no recolhimento”, alerta
o advogado.

Renúncia
A redução da alíquota do INSS,
bandeira defendida tanto pela

UPB quanto pela CNM, precisa
passar, necessariamente, pelo
governo federal, por envolver re-
núncia de receita federal. Enti-
dades representativas e gestores
esperam sensibilizar os parla-
mentares para as pautas dos mu-
nicípios da região Norte e Nor-
deste, principais afetados pelo
problema.

“É uma questão de sobrevi-
vência. Ou o Congresso Nacio-
nal, a União, o ministro da Eco-
nomia entendem que é uma
questão de sobrevivência dos
municípios de pequeno porte ou
vai ter um verdadeiro colapso
nas cidades. Há prefeitos deses-
perados. É uma situação que se
agravou com os parcelamentos
que foram feitos nesses últimos
24 anos, o que inviabilizou qual-
quer boa gestão dos recursos”,
disse o presidente da Federação
dos Consórcios da Bahia (Fecba-
hia) e prefeito de Andaraí, Wil-
son Cardoso (PSB).

Os municípios pedem a pror-
rogação da dívida previdenciá-
ria, contraída até 31/12/20, por
240 meses junto ao INSS. “Nós já
pautamos os presidentes das en-
tidades Norte e Nordeste, e esse
já foi um passo importante. Já

discutimos com os deputados fe-
derais da Bahia e pedimos a to-
dos os presidentes das associa-
ções [municipalistas] que façam
essadiscussãocomosdeputados
e senadores. O deputado Arthur
Lira já está sensível às nossas
pautas. Esperamos que ele leve
isso para o presidente da Repú-
blica”, disse Cocá.

Dificuldades
“Em Santana, nesse momento
que podemos e devemos con-
siderar, sim, de crise, estamos
priorizando a folha de paga-
mento dos servidores, e já tem
sido complicado honrar esse
compromisso. Suspendemos
grande parte das nossas ações,
como obras, algumas que es-
tavam com o início já previsto
para o ano passado e para esse
ano, e seguimos apenas fazen-
do as manutenções emergen-
ciais e as ações de saúde. A
receita própria do município é
basicamente proveniente do IP-
TU, e se nos anos anteriores
tínhamos uma média de 30%
de inadimplência, no último
ano esse índice subiu para 70%,
e não sabemos ainda como será
em 2021”, avalia o prefeito do

município de Santana, Marcão
Cardoso (PP).

“Além disso, o município está
com muita dificuldade em rene-
gociar seu débito previdenciário,
uma vez que não há, hoje, ne-
nhuma modalidade de parcela-
mento que favoreça os municí-
pios na renegociação dessa dí-
vida. Na situação atual, ou o mu-
nicípio paga os encargos da folha
(INSS), ou paga a própria folha
(o salário dos servidores). E es-
tamos escolhendo a segunda op-
ção. A pandemia só veio agravar
uma situação que para a grande
maioria dos pequenos municí-
pios, como Santana, já era muito
difícil”, completou Marcão.

O presidente do Consórcio da
Bacia do Jacuípe e prefeito de
Capim Grosso, José Sivaldo Rios
(PSD), afirma que praticamente
todos os municípios da região
estão com problemas em fechar
as contas por causa das dívidas
previdenciárias. Segundo o ges-
tor, se nada for feito, haverá pre-
feituras “fechando as portas”.

“A solução do problema do
recolhimento do INSS é crucial
para assegurar a sobrevivência
dos municípios. Com a alíquota
patronal,hoje,emtornode22%,

os municípios estão sendo su-
focados e não vão conseguir so-
breviver com isso. Se não tiver
mudança, a gente está vendo
que vai ter fechamento de pre-
feituras do interior porque não
vai ter dinheiro para pagar as
contas”, disse Rios.

“A maior prefeitura que temos
aqui na Bacia, a de Ipirá, passa
também por dificuldades com o
INSS. Em Capim Grosso, apesar
de tudo, a gente vem fazendo o
dever de casa desde 2013, quan-
do assumi a prefeitura. Na alí-
quota da FPM, saímos de 1,4% a
1,6%, e isso fez com que a pre-
feitura tivesse um alívio. A gente
está tocando com dificuldade,
mas está indo, fazendo sacrifí-
cio”, emendou.

Segundo Rios, o movimento
encabeçado pela UPB e CNM pa-
ra refinanciar a dívida previden-
ciária dos municípios do Norte e
Nordeste é de suma importân-
cia.“Aarticulaçãoqueestásendo
feita pela UPB e CNM representa
a sobrevivência dos municípios.
Sem uma solução para o pro-
blema, vamos ver as prefeituras
fecharem as portas. O grande
calo no sapato dos prefeitos é o
INSS, é o vilão número um”.

O secretário de Finanças do mu-
nicípio de Candeias, Camilo Pinto,
acredita que a pandemia da Co-
vid-19sópiorouumasituaçãoque
já era complicada. Os municípios,
sobretudo os de pequeno porte,
de acordo com o secretário, já
apresentavam dificuldades em fe-
char as contas frente à arrecada-
ção. Com o advento da pandemia,
em que recursos tiveram que ser
aplicados no combate à doença, o
cenário tornou-se inviável.

“A situação dos municípios
baianos, na sua grande maioria, é
bastante complexa, do ponto de
vistadas finançaspúblicas.Nãofoi
simplesmente uma emergência
de saúde pública, mas, sim, uma
emergência econômica. Os mu-
nicípios passaram a ter sua ar-
recadação, que já era deficitária,
bastante reduzida. Então, isso
complicou demais a vida dos mu-
nicípios baianos”, declarou.

Segundo o secretário, Candeias
faz parte de um pequeno e seleto
grupo de municípios que conse-
guiram equacionar receitas e des-
pesas. “Alguns municípios, e po-
demos citar Candeias como exem-
plo, têm uma situação diferencia-
da. Fomos eleitos a segunda me-
lhorgestãofiscaldaBahia.Agente
conseguiu fazer aqui uma reade-
quação de despesas e consegui-
mos, principalmente, melhorar
nossa arrecadação”, disse.

Para Camilo, os municípios pre-
cisam, primeiro, de um controle e
eficiência nos gastos públicos, de
modo a diminuir despesas des-
necessárias e otimizar a utilização
derecursos.“Mas,principalmente,
os municípios devem trabalhar no
incremento de sua arrecadação,
principalmente em suas receitas
próprias. Isso através da utilização
denovas ferramentas tecnológicas
e de conhecimento específico da

área tributária. No momento em
que o município consegue fazer
isso, ele consegue buscar uma
equação entre receita e despesa e
consegue uma gestão fiscal res-
ponsável”, destacou o secretário.

“Aqui em Candeias, estamos
passando por dificuldades como
em todos os municípios, mas a
gente se encontra em uma si-
tuação bem melhor do que a
grande maioria dos municípios
baianos. A gente buscou essa
equação.Nósotimizamosanossa
arrecadação, através do incre-
mento tecnológico e do conhe-
cimento das regras tributárias, e
otimizamos nossos gastos, atra-
vés do controle rígido e rigoroso
das despesas públicas”.

De acordo com Camilo, o pro-
blema da deficiência nas receitas
públicas atinge não apenas os
municípiosmenores,masoscon-
siderados de grande porte. “É

difícil analisar a situação dos mu-
nicípios em um bojo comum. Vo-
cê tem municípios que têm uma
condição diferenciada, mas mes-
mos esses municípios não pas-
sam pela melhor fase de arre-
cadação e de despesas”.

O secretário acredita que a pan-
demia trouxe ensinamentos aos
gestores municipais. “O enfren-
tamento da pandemia nos trouxe
novas despesas, novos desafios, e
um grande problema que os mu-
nicípios vão enfrentar no futuro é
aempregabilidade.Osmunicípios
tendem a melhorar a cada dia que
passa essa sua gestão com a coisa
pública, principalmente sua rela-
ção entre a população e o serviço
que você consegue oferecer, e o
que você tem de arrecadação, pre-
cisamos ajustar essa situação”,
completou.
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Camilo Pinto

Prefeituras
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evitar provável
e esperada
ruína fiscal diante
de endividamento

Uendel Galter / Ag. A TARDE

Dr. Pitágoras, prefeito do
município de Candeias

Entre as principais
demandas está a
aprovação da
PEC 391/2017,
que amplia em
1% o FPM

ra os municípios, dos atuais
22,5% para a ordem de 10%;
além da limitação das parcelas
pagas por dívidas previdenciá-
rias em 1% da receita corrente
líquida mensal do município.

Cocá instou os representan-
tes municipalistas das duas re-
giões para se unirem à CNM a
fim de ter uma pauta forta-
lecida. “Cabe à gente também
apoiaraCNMparamobilizaros
deputados e senadores. Pre-
cisamos integrar o movimento
porque, junto aos parlamen-
tares, nós nas regionais temos
maispoderdearticulação”,de-
fendeu. “Os municípios do
Nordeste e Norte não podem
se comparar, as arrecadações
são diferenciadas e estamos
preocupados com essa queda.
O projeto da UPB tem o total e
restrito apoio da ATM, é muito
louvável”, afirmou o presiden-
te da Associação Municipalista
de Tocantins (ATM), Diogo Bor-
ges. “Não temos mais condi-
ções de esperar”. Na ocasião
foi criado um grupo de tra-
balho para discutir essas pau-
tas com a CNM.

O encontro em Brasília foi in-
termediado pelo líder do PP na
Câmara, deputado Cacá Leão, e
contou com a presença do pre-
sidente Nacional do Progressis-
tas, Ciro Nogueira, e do diretor
da UPB e prefeito de Ilhéus, Má-
rio Alexandre (PSD).

CÁSSIO SANTANA

Presidente da
UPB instou os
representantes
municipalistas das
duas regiões para
se unirem à CNM

UPB / Divulgação

Participaram do encontro Cacá Leão, Arthur Lira, Zé Cocá, Mário Alexandre e Ciro Nogueira

O pagamento
referente ao
INSS deve ser
feito pelos
municípios até o
dia 20 de cada mês
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GESTÃO PÚBLICA Diretor do TCM-BA orienta prefeituras sobre conduta com gastos, prestação de contas e transparência

CONTROLE GANHA DIMENSÃO MAIOR
CLAUDIA LESSA

E
m face a um cenário
complexo e desafiador
de gravíssima crise sa-
nitária, como o atual, o
controle das finanças

ganhou uma dimensão ainda
maior nas gestões públicas, le-
vando-se em conta o cumpri-
mento das restrições orçamen-
tárias impostas pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), ain-
da que ela tenha sofrido mu-
danças temporárias. O diretor
do Tribunal de Contas dos Mu-
nicípios do Estado da Bahia
(TCM-BA), especialista em au-
ditoria governamental e pro-
fessor titular da Universidade
Federal da Bahia (Ufba), Vitor
Maciel ressalta que a promo-
ção de ações de controle e de
contingenciamento de gastos
públicos bem como a realiza-
ção de políticas sociais efetivas
são encaminhamentos admi-
nistrativos necessários para a
qualificação financeira dos mu-
nicípios neste momento em
que o mundo enfrenta a pan-
demia do coronavírus.

Nosúltimosanos,pontuaVi-
tor Maciel, tem-se “uma rea-
lidade fática de queda na ar-
recadação dos escassos impos-
tos de sua competência, acres-
cida da significativa redução
das transferências da União e
estados, em relação às receitas
públicas”. A este panorama o
diretor do TCM-BA incorpora “o
abrupto aumento do endivida-
mentopúblico;a imperiosane-
cessidade de ações com po-
líticas sociais; e a evolução dos
gastos com pessoal”. Este úl-
timo, destaca, é o grande “pro-
tagonista” nas rejeições de
contas públicas municipais.

“Em princípio, apenas rela-
tei situações preexistentes no
cenário anterior à pandemia. A
magnitude do choque econô-
mico produzido pela pande-
mia da Covid-19 alcançou de
forma nefasta os municípios
brasileiros. Com o aumento do
desemprego, a retração da ati-
vidade econômica e a redução
de transferências representa-
tivas do ‘fôlego’ municipal, co-
mo o FPM (Fundo de Parti-
cipação dos Municípios), por
exemplo”.

Ainda assim, observa Vitor
Maciel, os eventuais auxílios
financeiros transferidos pelo
governo federal não estão
sendo suficientes. “O que me
faz crer que a verdadeira go-
vernança no setor público se
revele na prática por ‘gesto-
res malabaristas’, cujos desa-
fios transcendem a aplicação
de recursos, mas, principal-
mente, na promoção de
ações de controle e de con-
tingenciamento de gastos pú-
blicos e a realização de po-
líticas sociais efetivas, nota-
damente aquelas voltadas à
mitigação dos danos produ-
zidos pela Covid-19”.

Pontos sensíveis
Os pontos mais sensíveis, hoje,
em relação à gestão e ao con-
trole das finanças, considera o
professor, estão voltados à ne-
cessidade de potencializar a ar-
recadação de receitas munici-
pais; promover a gestão do cro-
nograma de desembolsos e
contingenciamento absoluto
dos gastos; e redução do en-
dividamento. “São aspectos de-
mandantes de um ‘esforço her-
cúleo’ na qualificação das finan-
ças locais. Em relação à arre-
cadação, entendo que no atual
cenário seria quase que impro-
vável gerar aumentos significa-
tivosemmeioàcriseeconômica
queopaísvive.Recomendoque
as entidades avaliem seus es-
toques de créditos de dívida ati-
va, como estratégia de recebi-
mento de valores inadimplidos
pelos contribuintes”.

Sobre os gastos, completa, a
repactuação de débitos, sobre-
tudo os previdenciários; a re-
dução das despesas correntes;
e o inventário dos investimen-
tospassíveisdepostergaçãose-
riam determinantes para a exe-
cução de despesas emergen-
ciais. “Todos estes elementos
estariam alinhados à perspec-
tiva da economia de despesa e
geração de recursos para a exe-
cução de ações prioritárias”.

Os Tribunais de Contas do

Brasil,destacaVitorMaciel, têm
feito esforços em diversas fren-
tes de trabalho com o intuito de
promover fiscalização, contem-
poraneamente e orientação
aos jurisdicionados (entidades
que prestam contas), por meio
de notas técnicas, eventos vir-
tuais e canais de consulta. As-
sim, temas como direito pro-
visório e as legislações espe-
cíficas para enfrentamento da
Covid-19; requisitos para con-
tratações emergenciais; proto-
colo de retorno escolar; apli-
cação de recursos vinculados e
afins; e ações preventivas com
o intuito de promover a eficácia
e legalidade na aplicação das
políticas públicas locais têm
sido recorrentes nos encontros
virtuais.

“Na perspectiva da fiscaliza-
ção, os tribunais têm realizado
ações rigorosas relacionadas
aos portais de transparência
disponíveis, o atendimento
aos aspectos legais das com-
pras públicas, correição na
abertura dos créditos extraor-
dinários, apontamentos rela-
cionais à gestão fiscal e equi-
líbrios das contas públicas,
além do estudo preliminar e
acompanhamento dos efeitos
da pandemia nas políticas pú-
blicas finalísticas, notadamen-
te quanto à assistência social,
saúde, educação, emprego e
renda”, enumera.

Estratégias
Além da necessidade de um
estudo efetivo e da realização
de determinados gastos públi-
cos, neste atual momento pan-
dêmico, o diretor do TCM-BA
considera importante mencio-
nar a “Fonte de Recurso”, que
tem como objetivo figurar co-
mo um mecanismo de rastrea-
bilidade e financiamentos das
despesas públicas específicas,
conforme sua vinculação. A
partirdessemarcador,pontua,
é possível gerir/realizar gastos
públicos consonantes com os
dispositivos legais que legiti-
ma a execução de despesas
públicas específicas.

“No cenário produzido pela
Covid-19, uma série de medi-
dasprovisóriase leis foramedi-
tadas com o intuito de pro-
mover o auxílio financeiro
e/ou mitigação dos efeitos fi-
nanceiros aos estados e mu-
nicípios, cuja qualificação das
despesas realizadas e das suas
respectivas vinculações se
apresentam como fundamen-
tais à eficaz governança dos
recursos públicos”, orienta.

Lei de Responsabilidade Fiscal
sofre mudanças frente à pandemia
As autoridades internacionais
adotaramaçõesurgentesparao
enfrentamento aos danos pro-
duzidos pela pandemia. No Bra-
sil, inicialmente, algumas me-
didas provisórias e portarias do
Ministério da Saúde foram edi-
tadas, com o intuito de conter
e/ou mitigar os danos. Com a
edição do Decreto Legislativo nº
6, efetivamente, houve o reco-
nhecimento da calamidade pú-
blica em todo o território na-
cional. Em maio do ano pas-
sado, a União editou a Lei Com-
plementar173/2020,dispondo
sobre o Programa Federativo de
Enfrentamento ao Coronavírus.

Além do auxílio financeiro de
R$ 60 bilhões, mudanças tem-
porárias foram introduzidas e
outras permanentes da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF),
como explica o professor e di-
retor do Tribunal de Contas da
Bahia (TCM-BA) Vitor Maciel.

A LRF, lembra Maciel, já tra-
zia a possibilidade de flexibi-
lizações fiscais, com reconhe-
cimento da Assembleia Legis-
lativa, como a suspensão da
contagem de prazos para re-
condução de endividamento,
despesa com pessoal e limita-
ção de gastos. “Com o Decreto
Legislativo nº 6, houve a am-

pliação de alguns dispositivos,
mesmo que temporariamente,
como, por exemplo, as dispen-
sas de limites e condições para
a contratação de operações de
créditos e recebimento de
transferências voluntárias, in-
clusive pelo inadimplentes e
afins”, enumera.

Mesmo com o exaurimento
do decreto legislativo, em
31/12/2020, ressalta Maciel, a
Lei Complementar 173/2020
se preserva íntegra em muitos
aspectos,notadamentequanto
àsrestriçõesparacriaçãodecar-
gos; alteração na estrutura de
carreira; e admissão de novos

servidores, todas relacionadas
ao aumento de despesa. “Tudo
isso até 31/12/2021. Existem
outros aspectos na norma, mas
importante registrar que a nor-
ma excetua tais condições aos
profissionais de saúde e de as-
sistência social, desde que vin-
culados ao combate à calami-
dadepública.Valeressaltarque
em nenhum desses aspectos
deixo de lado a premissa da
transparência para a legitima-
ção das ações de governo, nem
constitui um cheque em banco
para gastos indiscriminados”.

CLAUDIA LESSA

Choque econômico
produzido pela
pandemia alcançou
de forma nefasta
os municípios
brasileiros

Os pontos mais
sensíveis em
gestão e controle
estão voltados a
potencializar a
arrecadação

Olga Leiria / Ag. A TARDE / .03.2021

Crise sanitária amplia
necessidade de
controle das finanças

Arquivo pessoal

Vitor Maciel:
qualificação
financeira
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Satélite
POR JAIRO COSTA JÚNIOR @satelite

Os bastidores da política baiana

jairo.junior@redebahia.com.br

Fora de
cogitação
Deformaunânime,osintegrantesdabancadade
oposiçãonaAssembleiaLegislativadescartaram
qualquer possibilidade de recuo no pedido de
cassação do deputado estadual Capitão Alden
(PSL), protocolado ontem na Mesa Diretora da
Casa. Todos os parlamentares do bloco classifi-
caram como “imperdoáveis” as acusações de
queerambeneficiadosporumamesadadeR$1,6
milhão paga pela prefeitura de Salvador, feitas
porAldenemlivetransmitidanoúltimodomin-
go.Para eles, ovídeo emqueodeputadodoPSL
sedesculpapelasdeclarações, atribuindooepi-
sódioàmáinterpretaçãodafala,aumentouain-
damais a vontade de levar o caso até o fim.

LINHA DE ATAQUE
A partir de agora, a tropa oposicionista vai in-
tensificarapressãoparaqueopresidentedaAs-
sembleia, Adolfo Menezes (PSD), encaminhe
logoopedidodeaberturadeprocessoporquebra
dedecoroaoConselhodeÉtica.Aomesmotem-
po, Menezes já sinalizou à bancada não ter in-
teresse em segurar o cerco contra Alden, que
conseguiu a proeza de unir governo e oposição.

Apósmanifestação favorável da
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, o Supremo autorizou que o
traficante francês Remi Cohen,
procurado pela Interpol e cap-
turado em Itacaré por agentes
da PF no início domês, seja
transferido do Presídio de Ilhéus
para uma unidade penitenciária
de Salvador. Apontado como
chefe domaior delivery de dro-
gas de Paris e foragido da Justi-
ça da França, Cohen ficará preso
na capital até que seja concluído
o processo de extradição.

Conexão França

Conforme antecipado pela Sa-
télite em9 de abril, o esforço do
Ministério da Infraestrutura para
qualificar rapidamente os tre-
chos 2 e 3 da Fiol no Programa
de Parcerias de Investimentos
(PPI) deu resultado. Anteontem,
o Conselho do PPI incluiu os dois
projetos na fila de prioridade das
concessões federais.

Prato feito

Estamos
em um
momento
histórico para
os produtores
de cacau da
Bahia. Com a
MP, poderão
ser reparadas
perdas sofridas
ao longo de
décadas Leur
Lomanto Jr.
Deputado federal do DEM, ao comemorar a
inclusão das dívidas dos cacauicultores
afetados pela vassoura-de-bruxa na MP que
permite a renegociação a longo prazo de
débitos de produtores rurais com descontos,
aprovada ontem pela Câmara

Calculadora namão
A escolha do deputado baiano para costurar uma
saída em torno do Orçamento se deve à exper-
tise como relator de propostas orçamentárias no
Congresso. “Venho tentando ajudar com alterna-
tivas aomodelo definido pelo governo, para
achar equilíbrio entre o que ele propõe e as de-
mandas do Parlamento”, afirmou Cacá Leão.

Tratamento precoce
A exoneração de ummembro influente da Se-
cretária de Segurança Pública ligado à antiga
cúpula da pasta é efeito do novo bote policial
que será dado no Detran. Na certeza do que es-
tá por vir contra ele, limá-lo serve de antídoto.

Cachimbo da paz
Escalado pelo comando da Câmara para desenro-
lar o nó sobre oOrçamento do governo Jair Bol-
sonaro no Congresso, o deputado federal Cacá
Leão (PP) se reuniu ontem com integrantes da
cúpula doMinistério da Economia para tentar des-
travar impasses entre o Parlamento e o Palácio do
Planalto. Na lista, está o corte de verbas destina-
das ao programaMinha CasaMinha Vida, um dos
principais pontos de conflito nas negociações.
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Bolsonaristas
vão ao STF para
barrar Renan

Pedido foi
feito pelos
senadores
Jorginho
Mello, Marcos
Rogério e
Eduardo
Girão

Das Agências
REPORTAGEM

correio24horas@redebahia.com.br

Os senadores Jorginho Mello
(PL-SC), Marcos Rogério
(DEM-RO) e Eduardo Girão
(Podemos-CE),parlamentares
alinhados com o Palácio do
Planalto, acionaram, ontem, o
Supremo Tribunal Federal
(STF) pedindo que a Corte re-
tire o senadorRenanCalheiros
(MDB-AL)daCPIdaCovidem
razão de suposta "suspeição".
Caso o pedido principal não
seja atendido, os governistas
pedemqueoSTFaomenosde-
clare o "impedimento" de Re-
nanecassesuaindicaçãoparaa
relatoria do colegiado.
No mandado de segurança

protocolado no STF, os parla-
mentares vinculam a suposta
"suspeição" de Renan ao "pa-
rentesco sanguíneo com um
possível investigado" - o go-
vernador de Alagoas, Renan
Filho. A CPI foi proposta ini-
cialmente com o objetivo de
investigar apenas as ações e
omissõesdogovernofederalna
pandemia, mas após pressão
do Palácio do Planalto, o alvo
do colegiado foi ampliado e
passoua incluireventuaisdes-
vios de recursos federais en-
viados a estados emunicípios.
Além disso, os governistas

argumentam que Renan já
manifestou "posicionamento
antecipado contra a Presidên-
ciadaRepúblicaesuagerência"
nocombateàpandemiadaco-
vid-19. "A antecipação de
convencimento e julgamento
consubstancia afronta à im-
parcialidade necessária para
procedimento do tipo, e tal
preconcepção do senador Re-
nan impõeumadesonestidade
a todoo trabalhodaComissão,
assim como significa um agir
que deturpa os princípios re-
publicanos", registra o docu-
mento enviado ao Supremo.
Aliados do presidente Jair

Bolsonaro já fizeram outras
tentativas para impedir que
Renan assumisse a relatoria
da CPI conforme haviam
acordado senadores inde-
pendentes e da oposição. Nas
redes sociais, bolsonaristas
têm feito pressão contra o se-
nadorporqueelenãoapenasé
crítico de Bolsonaro como
apoia o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.
Ao jornalista valdo Cruz, da

Globonews, ministros do STF
disseram que a escolha de re-

latordeumaCPIéumadecisão
internadoSenado,naqualnão
cabe interferência do Judiciá-
rio. Mesmo que os senadores
bolsonaristas consigam uma
liminar, em uma decisão mo-
nocrática de um ministro do
Supremo, ela deve cair nople-
nário da Corte, já que há, no
STF,precedentesdemandados
de segurança indeferidos em
casos envolvendo decisão in-
terna do Legislativo.

CONVOCAÇÕES
Instalada anteontem a CPI da
Covidépresididapelosenador
OmarAziz(PSD-AM),quein-
dicou Renan Calheiros para a
relatoria do colegiado após
acordo com parlamentares.
No plano de trabalho do eme-
debista,oex-ministrodaSaú-
de Luiz Henrique Mandetta
deverá ser o primeiro nome a
prestardepoimentosobreatos
ouomissõesdopresidente Jair
Bolsonaronosprimeiromeses

da pandemia. Mandetta foi
demitidoemabrildoanopas-
sado após discordar de Bolso-
naronadivulgaçãoedefesade
medicamentos sem eficácia
contra a covid.
Renan Calheiros também

querouvirosex-ministroNel-
sonTeich,quesubstituiuMan-
detta por apenas um mês, e
Eduardo Pazuello, acusado de
improbidade no colapso do
sistema de saúde em Manaus
noiníciodoano.Oatual titular
da pasta, Marcelo Queiroga,
tambémserá chamado.
Ontem,opresidentedaCPI

da Covid, senadorOmarAziz
(PSD-AM),defendeuquenão
é o momento de solicitar um
depoimento à comissão do
ministro da Economia, Paulo
Guedes, argumentando que
poderia geral “mal-estar
econômico” e que não deseja
provocar o “caos”.
Já foram apresentados re-

querimentos pedindo o de-

poimento do ministro, mas,
segundo Aziz, os pedidos te-
riam sido apresentados em
umprimeiromomentopara a
discussão do auxílio emer-
gencial na CPI.
“Eu falei: ‘não é omomen-

to’. Porque trazer umminis-
tro da Economia para dentro
de uma CPI, isso cria um
mal-estar econômico inter-
nacional, de investidores, de
bolsa,umasériedecoisasque
nós não queremos. Eu não
quero o caos econômico”,
disseo senador, ementrevis-
ta à Globonews.
Azizdissetersidomalinter-

pretado por alguns colegas,
queoacusaramde tentarpro-
teger o governo, e aproveitou
para criticar a fala de Guedes
navéspera,quandooministro
afirmouqueocoronavírusha-
via sido inventado pela China
e que a vacina do país asiático
seria menos efetiva que a dos
EstadosUnidos.

NELSON JR./STF

Lewandowski será o relator de açãomovida por senadores aliados do Planalto contra a indicação de Renan

Renan não
pode ser rela-
tor. O filho dele
poderá ser
investigado.
Ninguém pode
estar na CPI
pelametade
JorginhoMello
Senador

É um
direito que eles
[governistas]
têm,mas não é
isso que vai
atrapalhar os
nossos
trabalhos
Omar Azi
Presidente da CPI

ACPI
vai chamar
[governadores
e prefeitos]
ou vai
querer fazer
Carnaval fora
de época?
Jair Bolsonaro
Presidente da República

Aliado de
Bolsonaro
quer
convocar
Rui Costa
Ovice-líder do governono
Congresso, senadorMarcos
Rogério (DEM-RO), apresen-
tou ontemàCPI daCovid pe-
didos de convocação dos go-
vernadores Rui Costa
(PT-BA), JoãoDoria
(PSDB-SP),Wilson Lima
(PSC-AM) eHelder Barbalho
(MDB-PA).Os requerimentos
terão de ser analisados pela
comissão, criada para investi-
gar ações e omissões do go-
verno Jair Bolsonaro na pan-
demia e para fiscalizar a apli-
cação de recursos federais por
estados emunicípios.
Helder Barbalho é filho de

Jader Barbalho (MDB-PA),
membro suplente da CPI da
Covid. A conduta de gover-
nadores na pandemia não é
alvo da comissão, e o regi-
mento do Senado diz que não
se admite CPI sobrematérias
pertinentes aos estados.
Apesar disso, o aliado de
Bolsonaro propôs que o cole-
giado tome os depoimentos
desses governadores.

Presidente
diz que CPI
é ‘Carnaval
fora de
época’

Umdia após o Palácio do
Planalto sofrer uma série de
derrotas na instalação da
Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Covid, o
presidente Jair Bolsonaro fez
novas críticas contra a co-
missão do Senado. Em con-
versa com apoiadores, na
manhã de ontem, Bolsonaro
cobrou o colegiado que in-
vestigue prefeitos e gover-
nadores e afirmou que a co-
missão pode virar "umCar-
naval fora de época".
"Os prefeitos agora vão ter

responsabilidade por essa CPI
que está aí? Será que aCPI vai
ouvir prefeito e governador
que baixou decreto para con-
fiscar, comoSergipe, a pro-
priedade privada? Lá noCea-
rá, não o estado,mas emuma
cidade, temque ter autoriza-
ção (para estar na rua),moti-
vo justificado, toque de reco-
lher, pancada emgente lá na
rua. ACPI vai chamar ou vai
querer fazer Carnaval fora de
época?", perguntou.
Na conversa com apoiado-

res, Bolsonaro tambémdisse
que não pretende se vacinar
contra a covid-19 por en-
quanto e que só vai fazer isso
quando estiverem sobrando
vacinas.
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ECONOMIA

MP explica regras
do programa de
redução de jornada

Bahia cria
9,8 mil postos
de trabalho no
mês de março

COMCARTEIRAA Bahia teve
saldo positivo de criação de
empregos emmarço, com a
geração 9.820 postos de tra-
balho com carteira assinada.
O número é resultado da di-
ferença entre 57.868 admis-
sões e 48.048 desligamen-
tos. Os dados são doMinis-
tério da Economia, que di-
vulgou ontem as Estatísticas

Mensais do Emprego For-
mal, o Novo Caged, e foram
sistematizado pela Superin-
tendência de Estudos Eco-
nômicos e Sociais da Bahia
(SEI). Ainda segundo omi-
nistério, o Brasil registrou,
emmarço, a criação de 184
mil vagas formais.
Os dados tambémmos-

tramque os novos empregos

foram criados tanto na Região
Metropolitana de Salvador
quanto no interior. Na RMS
foram abertos 2.488 postos, e
no interior, 7.332. Exceto
Alojamento e alimentação
(-1.909 postos) e Comércio
(-642 postos), que fecharam
posições celetistas, todos os
outros setores gerarampostos
nomês demarço de 2021 .

INSS: PRIMEIRA PARCELA DO 13º SAI EMMAIO

DÍVIDA PÚBLICA

5,24
trilhões de reais é o
estoque da Dívida Pública
Federal (DPF), informou
ontem o Tesouro Nacional.
O número representa uma
alta de 0,85% entre
os meses demarço e
fevereiro deste ano. A
DPF inclui a dívida interna
e externa do país.

PANDEMIAO secretário especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia, Bruno Bianco, informou que será
paga no final demaio a primeira de duas parcelas do décimo
terceiro salário a aposentados e pensionistas do INSS. Essa
antecipação émais uma dasmedidas do governo para en-
frentamento dos reflexos da pandemia do novo coronavírus
na economia. De acordo comBianco, serão repassados um
total de R$ 56 bilhões a 31milhões de pessoas que têm direito
à antecipação. As informações são do G1.

INDICADORES
CÂMBIO

BOLSA

POUPANÇA

INFLAÇÃO

SALÁRIOMÍNIMO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,3606 R$ 5,3616
Dólar Turismo R$ 5,3670 R$ 5,5370
Euro turismo R$ 6,4430 R$ 6,7230

Índice Pontos Variação
Bovespa 121.052,52 +1,39%

29/04/2021 0,1159%

R$ 1.100,00

. Março Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,93% 2,05% 6,10%
INPC/IBGE 0,86% 1,96% 4,57%
IGP-M/FGV 2,94% 8,26% 31,10%

EXPANSÃO

10MIL
vagas de trabalho devem
ser abertas pelo Assaí
Atacadista. As contrata-
ções visam ameta de abrir
28 lojas este ano.

GOVERNO TEMNOVA AÇÃO PARA INFORMAIS

BÔNUSO governo deve apresentar uma proposta de proteção
a trabalhadores informais que, nomomento, está sendo cha-
mada de Bônus de Inclusão Produtiva, disse nesta quar-
ta-feira oministro da Economia, Paulo Guedes, sem dar de-
talhes. Segundo fonte doMinistério da Economia, o progra-
ma visa estabelecer umnovo tipo de contrato de trabalho,
mirando principalmente os novosmodelos de prestação de
serviços que ganharam força no país com a pandemia da
covid-19.

NOVA RODADAAs regras pa-
ra a nova rodada do progra-
ma que permite redução de
jornada e salários ou a sus-
pensão de contratos de tra-
balho foram conhecidas on-
tem, com a publicação da
medida provisória (MP)
1.045 no Diário Oficial da
União. O governo prevê que
sejam firmados quase 5mi-
lhões de novos acordos entre
patrões e empregados, me-
tade do total registrado pelo
programa em 2020. Conheça
os principais pontos desta
nova edição do programa.

Quemecomopode ser feito o
acordo?

Todos os empregados po-
derão firmar acordos com
as empresas para as medi-
das de redução de jornada
oudesuspensãodecontra-
tos, comexceçãodeórgãos
públicos, empresas esta-
tais e organismos interna-
cionais.Serãobeneficiados
também empregados do-
mésticos, empregados
com jornada parcial e
aprendizes. Todos os acor-
dos precisarão ser comu-
nicados aos sindicatos no
prazo de dez dias corridos,
contado da data de sua ce-
lebração.

Os acordos serão válidos por

quanto tempo?
Por até 120 dias (4 meses).
Há possibilidade de pror-
rogar por igual período a
dependerdoorçamentodo
governo.

Como será a redução de jor-
nada e de salário?
Nosacordosindividuais,os
porcentuais serão fixos:
25%, 50% ou 70%, com
compensação do governo
em igual porcentual sobre
seguro-desemprego a que
trabalhador teria direito.
Nos acordos coletivos,
porcentual de redução é
flexível,mascompensação
é fixa, de acordo com as
faixas: até 24,99%: sem
compensação do governo
federal; de 25% a 49,99%:
compensação de 25% da
parcela do seguro-desem-
pregoaquetrabalhadorte-
ria direito; de 50% a
69,99%: compensação de
50% da parcela do segu-

ro-desemprego a que tra-
balhadorteriadireito;70%
ouacima: compensaçãode
70% da parcela do segu-
ro-desemprego a que tra-
balhador teria direito.

Como será feita a suspensão
do contrato de trabalho?
Pode ser feito individual-
mente ou por acordo cole-
tivo. O governo banca
100% do seguro-desem-
pregoaquetrabalhadorte-
ria direito.

Possoserdispensadodurante
a vigência do acordo?
Não. O programa garante
estabilidade ao trabalha-
dor pelo dobro do tempo
emqueduraroacordo. se a
redução de jornada valer
por 4 meses, o empregado
não pode ser desligado por
8meses(4doacordomais4
meses seguintes).
COM INFORMAÇÕES DO ESTA-
DÃO.COM.BR
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A maioria da CPI vai trabalhar
para a produção de provas,
usando os depoimentos, mas
principalmenteabuscadedocu-
mentos. A ideia que eu ouvi de
senadores é que o tempo está a
favordaCPI porque, a cadadia, o
próprio governo fornece mais
indícios com suas falas e trapa-
lhadas. O grupo governista já
tem uma divisão, apenas três
assinaramontemomandado de
segurança impetrado contra a
relatoria de Renan Calheiros. A
estratégia oficial tem sido insis-
tir nessa briga, acusar governa-
dores,defendera idademédicos
queprescrevemremédios inefi-
cazes. Isso alimenta a milícia di-
gital, mas não tem resultado
prático e jurídico.
Há um “pacto do foco”, me

explicou umdos senadores com
osquais conversei. E o focoestá
sobre as ações e omissões do
governo federal nesta pande-
mia, como diz o fato determina-
do. Houve pelo menos 11 opor-
tunidades de compra de vacina
que o governo desperdiçou, há
inúmeros indícios de prevarica-
ção e negligência na gestão da
pandemia que já se aproxima de
400mil mortos. Há até a atitude
do presidente, um governante
que nunca visitou um hospital e

tratoudeformadesumanaoso-
frimento do país. “Vamos parar
commimimi, vão ficar chorando
até quando?” Existe uma cole-
ção interminável de falas absur-
das, mas também dados con-
cretos sobre erros e omissões.
O governo adiou a compra de

vacinaseasdesqualificou.Como
acaba de ser repetido pelo mi-
nistro daEconomia em relação à
coronavac. Há informações de
que no kit intubação houve um
movimento do governo para
compra através da Organização
Pan-Americana de Saúde
(Opas). Só que ele poderia com-
prar até US$ 40 milhões, mas
reduziu, deliberadamente, o to-
tal das aquisições para algo co-
mo US$ 2 milhões. Existem da-
dos concretos das despesas do
governo em remédio com inefi-
cácia comprovada. Mesmo que

os senadores governistas sus-
tentem a tese de que esses re-
médios do “tratamento preco-
ce” são uma liberdade do médi-
co,nãohá justificativaparafazer
comeles umapolítica pública, se
nenhum outro país fez isso.
—Quais são as armas da CPI?

Os fatos — diz um dos senado-
res.
A linhagovernista desenhada

até agora é amadora, na defini-
ção de um dos senadores. O
mandado de segurança que foi
pararnamesadoministroRicar-
do Lewandowski continua na li-
nhadearguir a suspeiçãodo se-
nador Renan Calheiros em abs-
trato. O impedimento só faz
sentido diante de um fato con-
creto. Além disso, eles devem
repetir na sessão de hoje a es-
tratégia de tumultuar, protelar e
empurrar a CPI sobre os gover-

nadores.Dificilmentevai funcio-
nar. Alguns senadores defen-
dendo a tese de que se convide,
porexemplo,ogovernadorWel-
lingtonDias,coordenadordoFó-
rum,ouqueserequisiteas infor-
mações dos órgãos de controle
sobre os repasses, mas amaio-
ria da CPI está determinada a
não perder o foco.
Entreogrupomajoritário,dos

independenteseoposicionistas,
há diferença de abordagem. Al-
guns defendem que haja
sub-relatorias, outros acham
que isso só dispersa. Alguns
preferemo caminhomais técni-
co e sóbrio para o início dos tra-
balhos, outros são mais políti-
cos. Mas todos estão prepara-
dos para as estratégias que os
governistaspodemusar.Alguns
dos senadores na comissão são
políticos experientes e dificil-

mente se deixariam enrolar, co-
mo Renan Calheiros, Omar Aziz,
Otto Alencar e Tasso Jereissati.
Entre os governistas, o sena-

dorCiroNogueira fezalgunsmo-
vimentos de se separar dos ou-
tros três. Ciro Nogueira já foi da
base de sustentação de gover-
nospetistasecomeçaaserhos-
tilizado nas milícias bolsonaris-
tas,acusadodetraidor.Elevotou
em Omar Aziz e não assinou o
mandado de segurança. Ele é do
centrão, está fazendo as contas
de para onde sopra o vento.
Os governistas também vão

tentar desqualificar os depoen-
tes que falarem algo contra o
governo. Isso não confunde, por
exemplo, uma pessoa como o
ex-ministroMandetta, que está
sendo alvo dos bolsonaristas.
Em resumo, o clima na CPI é

de definição de estratégia. Hoje,
Renan Calheiros apresenta o
plano de trabalho e haverá o re-
querimento para a convocação
dos três ex-ministros da Saúde
edoatual titulardapasta.Osgo-
vernistaspreparamseuespetá-
culo. Vão fazer barulho. Mas o
fato é que, como definiu um ex-
periente senador, “o governo
está assombrado”. Outro me
disse que “o tempo está a favor
de quem quer investigar.”

O pacto do foco
na CPI da Covid

ECONOMIA

MIRIAM LEITÃO
blogs.oglobo.globo.com/miriam-leitao/
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BRASIL

Supremo
determina
que governo
realize o Censo
JUSTIÇAOministroMarco AurélioMello, do
Supremo Tribunal Federal (STF), determinou
ontem que o governo federal tome as provi-
dências para realizar o Censo demográfico. A
decisão atendeu a um pedido do governo do
Maranhão. Procurado, o Palácio do Planalto
informou que não irá semanifestar sobre a
decisão. Na semana passada, o governo con-
firmou que oOrçamento de 2021 não reser-
vava recursos para o Censo e, portanto, ele
não seria realizado neste ano. Por lei, o Cen-
so deve ser realizado a cada dez anos. O últi-
mo ocorreu em 2010. No ano passado, a pes-
quisa, conduzida pelo IBGE, foi adiada devi-
do à pandemia de covid-19.
“Defiro a liminar, para determinar a ado-

ção demedidas voltadas à realização do
Censo, observados os parâmetros preconiza-
dos pelo IBGE, no âmbito da própria discri-
cionariedade técnica”, diz Mello na decisão.
Em despacho publicado horas depois, o

ministro determinou que a decisão indivi-
dual seja levada à análise do plenário. O jul-
gamento em plenário virtual estámarcado
para começar no próximo dia 7.
Na decisão,MarcoAurélio criticou o corte no

orçamento para oCenso. Para oministro, isso
fere a Constituição. "AUnião e o IBGE, ao dei-
xaremde realizar o estudono corrente ano, em
razão de corte de verbas, descumpriramode-
ver específico de organizar emanter os servi-

ços oficiais de estatística e
geografia de alcance nacional
– artigo 21, incisoXV, da
Constituição de 1988”, escre-
veu oministro.
Oministro negou que a

decisão represente interfe-
rência. “Surge imprescindí-
vel atuação conjunta dos três
Poderes, tirando os compro-
missos constitucionais do
papel. No caso, cabe ao Su-
premo, presentes o acesso ao
Judiciário, a aplicabilidade
imediata dos direitos funda-
mentais e a omissão dos
réus, impor a adoção de pro-
vidências a viabilizarem a
pesquisa demográfica”.
Marco AurélioMello des-

tacou a importância da pes-
quisa para o país. “O direito
à informação é basilar para o
Poder Público formular e
implementar políticas pú-
blicas. Pormeio de dados e
estudos, governantes podem
analisar a realidade do País.
A extensão do território e o
pluralismo, consideradas as
diversidades regionais, im-
põemmedidas específicas”.
Na ação, o governo doMa-

ranhão sustenta que "a ausên-
cia doCenso demográfico
afeta demaneira significativa
a repartição das receitas tri-
butárias, pois os dados popu-
lacionais são utilizados para os
repasses do Fundode Partici-
pação dos Estados (FPE), bem
comodoFundode Participa-
ção dosMunicípios (FPM).

Defiro a
liminar, para
determinar a
adoção de
medidas
voltadas à
realização do
CensoMarco
Aurélio Mello
Ministro do STF

Após demissão de Sueli
Macedo, equipe do
Inep entrega cargos
EDUCAÇÃOApós a demissão da coordenado-
ra-geral de Avaliação dos Cursos de Gradua-
ção e Instituições de Ensino Superior do Inep
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira), Sueli Macedo
Silveira, quatro dos seus cinco subordinados
diretos, que ocupavam cargos comissiona-
dos, entregaram pedido de afastamento.
Emnota, o Inep disse que foi umamudan-

ça técnica. A exoneração da coordenadora,
que foi publicada ontem noDiário Oficial da
União, não agradou a equipe. Sueli estava na
autarquia haviamais de dez anos e assumiu a
coordenação da área em 2016. Seu trabalho
sempre foi respeitado entre os servidores e
tambémno ambiente acadêmico.
A nova coordenadora da área é amédica

veterinária Helena Cristina Carneiro Caval-
canti de Albuquerque.

CORTES NA POLÍCIA FEDERAL

R$ 130 MI
do orçamento previsto para a Polícia
Federal em 2021 foram bloqueados pelo
governo. Segundo oMinistério da Justiça,
o Congresso autorizou o governo, no
orçamento, a destinar R$ 1,21 bilhão para a
PF em 2021. No entanto, com o bloqueio, o
montante caiu para R$ 1,08 bilhão.

NELSON JR./STF
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LEI   APROVADA   NA   ALBA   DEVE   RESULTAR   EM   36   
MIL   NOVOS   EMPREGOS   E   EM   R$30   BI   DE   
INVESTIMENTOS   

  

   admin     28   Abril,   2021     

O   Projeto   de   Lei   24.069/2021,   aprovado   na   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   nesta   quarta-feira   

(28),   que   dispõe   sobre   o   regime   jurídico    dos   bens   imóveis    do   Estado    destinados    a    viabilizar   

empreendimentos    industriais,   terá   como   principais   benefícios   a   retomada   do   crescimento   

econômico,   de   acordo   com   a   Secretaria   de   Desenvolvimento   Econômico   (SDE).   A   pasta   informa   

ainda   que   a   nova   legislação   vai   viabilizar   a   implantação   de   cerca   de   300   empreendimentos,   com   

estimativa   de   gerar   36   mil   empregos   diretos   e   um   volume   de   R$   30   bilhões   em   investimentos   

privados.   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   29/04/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


“Agradecemos   aos   deputados   e   deputadas   que   entenderam   a   importância   da   matéria   e   votaram   

pela   aprovação   deste   importante   projeto.   Além   de   viabilizar   novos   investimentos   e   empregos   

para   o   estado,   essa   nova   lei   não   permitirá   a   especulação   imobiliária   em   áreas   públicas   e   

concederá   legitimidade   ao   trabalho   da   SDE   na   atração   de   novos   investimentos   para   a   Bahia”,   

destacou   o   vice-governador   João   Leão,   titular   da   pasta   de   Desenvolvimento   Econômico   do   

Estado.  

A   SDE   explicou   ainda   que   a   legislação   aprovada   no   parlamento   baiano   vai   dar   andamento   à   

processos   de   alienação   ou   concessão   de   áreas   e   imóveis   do   Estado   descontinuados   com   a   

extinção   da   Sudic   e   do   CIS   e   possibilitará   a   validação   dos   atos   administrativos,   de   alienação   ou   

concessão,   destinados   às   empresas   antes   da   extinção   das   duas   autarquias,   gerando   maior   

segurança   jurídica.   

Em   outro   ponto,   esclarece   a   Secretaria,   o   Projeto   de   Lei   dará   autonomia   para   a   SDE   gerir   os   

mercados   varejistas   e   centrais   de   abastecimento   do   Estado   –   Ceasa,   Mercados   de   Paripe,   das   

Sete   Portas,   do   Ogunjá   e   do   Rio   Vermelho.   Isto   implica   na   regularização   do   uso   das   áreas   e   

boxes   dos   equipamentos,   aplicação   de   atos   jurídicos   para   concessão   de   novos   boxes,   

exploração   de   estacionamento,   além   de   permitir   celebrar   acordos   e   transações   extrajudiciais   

com   permissionários   inadimplentes.   

    

Foto:   Manu   Dias/GOVBA   

  

  

  

  



  

  

DÍVIDA   PÚBLICA   SOBE   0,85%   E   ULTRAPASSA   
R$   5,2   TRILHÕES   

  

   admin     28   Abril,   2021     

O   vencimento   de   um   grande   volume   de   títulos   corrigidos   pela   Selic   diminuiu   o   ritmo   de   alta   da   

Dívida   Pública   Federal   (DPF)   em   março.   Mesmo   assim,   o   indicador   ultrapassou   a   barreira   de   R$   

5,2   trilhões   no   mês.   

Segundo   números   divulgados   hoje   (28)   pelo   Tesouro   Nacional,   a   DPF   subiu   de   R$   5,199   trilhões   

em   fevereiro   para   R$   5,243   trilhões   em   março,   com   alta   de   0,85%.   O   Plano   Anual   de   

Financiamento   (PAF),   apresentado   em   janeiro,   prevê   que   o   estoque   da   DPF   encerre   o   ano   entre   

R$   5,6   trilhões   e   R$   5,9   trilhões.   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   29/04/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


A   dívida   pública   mobiliária   (em   títulos)   interna   (DPMFi)   subiu   0,74%,   passando   de   R$   4,951   

trilhões   em   fevereiro   para   R$   4,987   trilhões   em   março.   No   mês   passado,   o   Tesouro   emitiu   

apenas   R$   1,11   bilhão   em   títulos   a   mais   do   que   resgatou,   mas   a   apropriação   de   juros   somou   R$   

35,36   bilhões.   Por   meio   da   apropriação   de   juros,   o   governo   reconhece,   mês   a   mês,   a   correção   

dos   juros   que   incide   sobre   os   títulos   e   incorpora   o   valor   ao   estoque   da   dívida   pública.   

Em   março,   o   Tesouro   emitiu   R$   164,52   bilhões,   acima   de   R$   150   bilhões   pelo   sétimo   mês   

consecutivo.   Os   resgates   somaram   R$   163,41   bilhões,   impulsionados   principalmente   pela   

concentração   de   vencimentos   de   títulos   indexados   à   Selic   (juros   básicos   da   economia).   Esses   

vencimentos   contribuíram   para   segurar   a   alta   da   dívida   pública   no   mês   passado.   

A   dívida   pública   federal   externa   (DPFe)   aumentou   3,04%,   passando   de   R$   247,93   bilhões   em   

fevereiro   para   R$   255,46   bilhões   em   março.   Contribuiu   para   a   alta   de   3,02%   do   dólar   no   mês   

passado.   

Colchão   

Nos   últimos   meses,   o   Tesouro   tem   emitido   mais   títulos   públicos   para   recompor   o   colchão   da   

dívida   pública   (reserva   financeira   usada   em   momentos   de   turbulência),   que   foi   parcialmente   

consumido   no   início   da   pandemia   da   covid-19.   Essa   reserva   subiu   de   R$   933,2   bilhões   em   

fevereiro   para   R$   1,119   trilhão   em   março   e   atualmente   cobre   sete   meses   de   vencimento.   Em   

abril   e   maio,   vencerão   R$   435   bilhões   em   títulos   federais.   

Nos   primeiros   meses   da   pandemia   da   covid-19,   o   governo   queimou   parte   desse   colchão   para   

compensar   a   instabilidade   no   mercado   financeiro.   Em   agosto   do   ano   passado,   o   Banco   Central   

teve   de   repassar   ao   Tesouro   R$   325   bilhões   para   ajudar   a   recompor   essa   reserva.   O   restante   

está   sendo   feito   com   o   aumento   das   emissões.   

Composição   



Com   a   concentração   de   vencimentos   de   títulos   corrigidos   pela   Selic,   a   proporção   desses   papéis   

na   DPF   caiu   de   34,82%   em   fevereiro   para   33,78%   em   março.   O   PAF   prevê   que   a   fatia   da   Selic   

na   dívida   pública   encerre   o   ano   numa   faixa   entre   28%   e   32%.   

A   proporção   de   títulos   prefixados   na   DPF   subiu   levemente,   de   34,36%   para   34,67%.   O   PAF   

prevê   que   o   indicador   feche   2021   entre   38%   e   42%.   

A   fatia   de   títulos   vinculados   à   inflação   foi   a   que   mais   aumentou,   passando   de   25,78%   para   

26,38%.   Composto   por   antigos   títulos   da   dívida   interna   corrigidos   em   dólar   e   pela   dívida   externa,   

o   peso   do   câmbio   na   dívida   pública   subiu   levemente,   de   5,05%   para   5,17%.   Os   dois   tipos   de   

indexadores   estão   dentro   dos   limites   estabelecidos   pelo   PAF   para   o   fim   de   2021,   entre   24%   e   

28%   para   a   inflação   e   entre   3%   e   7%   para   o   câmbio.   

Por   meio   da   dívida   pública,   o   governo   pega   dinheiro   emprestado   dos   investidores   para   honrar   

compromissos   financeiros.   Em   troca,   compromete-se   a   devolver   os   recursos   depois   de   alguns   

anos,   com   alguma   correção,   que   pode   seguir   a   taxa   Selic   (juros   básicos   da   economia),   a   

inflação,   o   dólar   ou   ser   prefixada   (definida   com   antecedência).   
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Bahia recebe mais 336,3 mil doses de 

vacinas nesta quinta-feira 
Voo com 6.800 doses de CoronaVac e 329.500 doses de 

Oxford/AstraZeneca está previsto para desembarcar no estado às 

9h45 

Rayllanna Lima 

 

A Bahia recebe na manhã desta quinta-feira (29) uma nova carga com doses de vacinas contra a Covid-19, 

enviadas pelo governo federal. 

Conforme informou o secretário estadual de Saúde, Fábio Vilas-Boas, um voo com 6.800 doses de 

CoronaVac e 329.500 doses de Oxford/AstraZeneca está previsto para desembarcar no aeroporto de 

Salvador às 9h45. 

“Tem vacina chegando hoje! Com emoção”, comemorou, em publicação nas suas redes sociais. 

A vacina contra a Covid-19 tem chegado na Bahia e em outras regiões do país a passos curtos, gerando a 

suspensão da vacinação em algumas cidades. 

Diante disso, Vilas-Boas publicou uma lista com respostas sobre os problemas que envolvem a vacinação e 

implicam no atraso da segunda dose. 
 

https://bahia.ba/covid19/atrasou-a-segunda-dose-da-coronavac-veja-o-que-fazer/
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Atrasou a segunda dose da 

CoronaVac? Veja o que fazer 
Secretário de Saúde da Bahia, Fábio Vilas-Boas fez 
uma lista para tirar possíveis dúvidas sobre a falta de 
vacinas e suas implicações 

Rayllanna Lima 

 

Foto: Fernando Vivas/GOVBA 

  

Os imbróglios envolvendo a vacinação contra a Covid-19 no Brasil têm gerado muitas dúvidas à população, 

sobretudo aos que aguardam a segunda dose da vacina. 

Pensando nisso, o secretário de Saúde da Bahia, Fábio Vilas-Boas, publicou em seu perfil no Instagram, 

nesta quinta-feira (29), uma lista com perguntas e respostas que podem ajudar com alguns esclarecimentos. 

Na publicação, Vilas-Boas explica a motivação da falta de vacina, as implicações disso e o que fazer caso o 

tempo estipulado para a aplicação da segunda dose seja ultrapassado. Confira abaixo: 

1) Por que está faltando vacinas para a segunda dose? 

De acordo com o Ministério da Saúde, os fabricantes não estão conseguindo entregar as vacinas conforme 

contrato estabelecido, sobretudo, por dificuldades na importação do IFA (Insumo Farmacêutico Ativo), que 

é a base da produção da vacina. Deste modo, o cronograma de entregas previsto pelo Ministério da Saúde 

não está sendo cumprido, ocasionando o desabastecimento da segunda dose na maioria dos municípios 

baianos. 

Cabe esclarecer 60% das segundas doses a serem aplicadas a partir de 1º de maio já foram enviadas aos 

municípios. Os 40% restantes aguardam envio do Ministério da Saúde. Vale ressaltar que neste período 

foram identificados frascos que embora indicassem conter 10 doses, apresentavam nove e em alguns casos 

oito doses. 



2) O Governo do Estado e as prefeituras não deveriam provisionar 50% do que fosse entregue pelo 

Ministério da Saúde a fim de garantir as duas doses? 

Até a sétima entrega realizada pelo Ministério da Saúde, o Estado provisionava 50% do carregamento a fim 

de garantir a imunização completa com a segunda dose. Entretanto, por determinação do Ministério da 

Saúde, as remessas posteriores foram integralmente distribuídas sem que existisse a retenção habitual. Na 

prática, isso significa que o Ministério da Saúde tem a obrigação de garantir a segunda dose em tempo hábil, 

sob risco de reduzir o efeito da primeira dose. 

3) Qual a implicação disso? 

Pode acontecer uma menor proteção em virtude da aplicação de apenas uma dose. 

4) Se eu não tomar a segunda dose dentro do prazo estabelecido, perco a primeira dose? 

Não há evidências de que se perca o efeito protetor. O que pode acontecer é uma menor proteção em virtude 

da aplicação de apenas uma dose. E assim que possível, deve-se completar o esquema vacinal com a 

segunda dose. 

5) Terei que tomar uma terceira dose? 

Não. Similar ao que ocorre com a vacina contra a gripe, o Programa Nacional de Imunização (PNI) deve 

incluir a vacina contra o coronavírus no calendário vacinal permanente, sendo necessário o reforço da 

imunização anualmente. 

6) Quantos dias pode atrasar? 

O fabricante da Coronavac, que é o Instituto Butantan, determina que o prazo máximo entre as duas doses 

seja de 28 dias. No entanto, o Ministério da Saúde tem sinalizado que este prazo deve ser ampliado para 40 

dias, sem que haja redução da eficácia. 
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Lei aprovada na Alba deve resultar na geração de 36 mil empregos, aponta SDE 
28 abril 2021  
 

 
Foto: Manu Dias/GOVBA 

O Projeto de Lei 24.069/2021, aprovado na Assembleia Legislativa da Bahia (Alba), nesta quarta-feira (28), 
que dispõe sobre o regime jurídico dos bens imóveis do Estado destinados a viabilizar empreendimentos 
industriais, terá como principais benefícios a retomada do crescimento econômico, de acordo com a 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE). A pasta informa ainda que a nova legislação vai 
viabilizar a implantação de cerca de 300 empreendimentos, com estimativa de gerar 36 mil empregos diretos 
e um volume de R$ 30 bilhões em investimentos privados. 

“Agradecemos aos deputados e deputadas que entenderam a importância da matéria e votaram pela 
aprovação deste importante projeto. Além de viabilizar novos investimentos e empregos para o estado, essa 
nova lei não permitirá a especulação imobiliária em áreas públicas e concederá legitimidade ao trabalho da 
SDE na atração de novos investimentos para a Bahia”, destacou o vice-governador João Leão, titular da 
pasta de Desenvolvimento Econômico do Estado. 

A SDE explicou ainda que a legislação aprovada no parlamento baiano vai dar andamento à processos de 
alienação ou concessão de áreas e imóveis do Estado descontinuados com a extinção da Sudic e do CIS e 
possibilitará a validação dos atos administrativos, de alienação ou concessão, destinados às empresas antes 
da extinção das duas autarquias, gerando maior segurança jurídica. 

Em outro ponto, esclarece a secretaria, o Projeto de Lei dará autonomia para a SDE gerir os mercados 
varejistas e centrais de abastecimento do Estado – Ceasa, Mercados de Paripe, das Sete Portas, do Ogunjá e 
do Rio Vermelho. Isto implica na regularização do uso das áreas e boxes dos equipamentos, aplicação de 
atos jurídicos para concessão de novos boxes, exploração de estacionamento, além de permitir celebrar 
acordos e transações extrajudiciais com permissionários inadimplentes. 

Fonte: Ascom/SDE 
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Governo da Bahia envia projeto de lei à Assembleia Legislativa para venda de 
imóveis na capital e interior 
28 abril 2021  
 
O Governo do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa da Bahia (Alba), na tarde desta quarta-feira 
(28), o projeto de lei para a venda de imóveis na capital e interior. Entre os imóveis em Salvador estão a 
rodoviária, o Detran e o Centro de Convenções. O valor adquirido com a venda desses e de outros bens será 
integralmente alocado no Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos da Bahia 
(Funprev). 

O projeto de lei encaminhado solicita autorização para que o poder executivo baiano possa alienar, por meio 
de leilão, os bens e imóveis de propriedade do Estado que constam no projeto. 

Os recursos obtidos com a venda serão destinados ao Funprev para diminuir o déficit previdenciário do 
Estado, que vem aumentando à medida que o governo tem alcançado sucessivos recordes de concessão de 
aposentadoria. O déficit atual do Fundo é de R$ 5,5 bilhões. 

Na lista de imóveis que serão vendidos estão alguns hotéis ocupados de forma irregular em cidades como 
Campo Formoso, Juazeiro, Jacobina, Uauá, Ibotirama, Cipó e Piritiba. 

Confira abaixo lista completa dos imóveis: 

Prédio – Calçada / Avenida Jequitaia, Largo de Água de Meninos, nº 217, Bairro: Calçada, Município / 
Salvador 

Terreno – Monte Serrat / Rua Jacuípe, s/n, Bairro: Mont Serrat, Município: Salvador 

Prédio – Rio das Pedras / Praça Frei Lino Graflage, s/n, Município: Campo Formoso 

Prédio – Juazeiro / Rua José Petitinga, nº 466, Bairro: Santo Antonio, Município: Juazeiro 

Terreno – Paramirim / Rua Dr. Aurélio J. Rocha, nº 47, Município: Paramirim 

Prédio – Riacho de Santana / Rua Duque de Caxias e Dois de Julho, nº 346, Município: Riacho de Santana 

Fazenda – Aramari / Fazenda Granja Leiteira, s/n, Município: Aramari 

Fazenda – Eunápolis / Localizado na Região do Rio Santa Cruz, s/n, Município: Eunápolis 

Fazenda – Itapetinga / Estrada Ilhéus/Conquista, Fazenda Mariano Santos, Município: Itapetinga 

Terreno – Iraquara / Rua da Palmeira, nº 9996, Bairro: Centro, Município: Iraquara 

Terreno – Itaberaba / Avenida Juracy Magalhães, s/n, Bairro: MontaPrimavera, Município: Itaberaba 

Prédio – Jacobina / Rua Alto do Monte Tabor, s/n, Bairro: Caixa D’Água, Município: Jacobina 



Prédio – Uauá / Rua Salomão Dias Ribeiro ou Avenida Vaza Barris, nº 341-369, Bairro: Centro, Município: 
Uauá 

Prédio – Ibotirama / Rua General Teixeira Lott, nº 1249, Bairro: Alto do Fundão, Município: Ibotirama 

Prédio – Cipó / Praça Juracy Magalhães, s/n, Bairro: Caldas de Cipó, Município: Cipó 

Terreno – Candeal / Alameda Costa e Silva, s/n, Bairro: Brotas, Município: Salvador 

Prédio – Jardim Armação / Avenida Simon Bolívar, s/n, Bairro: Jardim Armação, Município: Salvador 

Prédio – Livramento de Nossa Senhora / Rua Ursino S. de Meira Júnior, s/n, Bairro: Centro, Município: 
Livramento de Nossa Senhora 

Terreno – Camaçari / Rodovia BA 535 – KM 15, Via Parafuso, s/n, Município: Camaçari 

Prédio – Amaralina / Rua Fernando de Noronha, nº 03, Bairro: Amaralina, Município: Salvador 

Prédio – Piritiba / Avenida Dr. Walter Brandão da Silva, s/n, Bairro: Aymoré, Município: Piritiba 

Prédio – Boca do Rio / Rua do Caxundé, nº 13, Bairro: Boca do Rio, Município: Salvador 

Terreno – Garibaldi / Estrada São Lázaro e Fazenda Paciência, s/n, Bairro: Ondina, Município: Salvador 

Prédio – Feira de Santana / Rua Senador Quintino, nº 523, Bairro: Olhos D’Água, Município: Feira de 
Santana 

Terrenos – Canela / Rua Pedro Lessa, nº 123, Bairro: Canela, Município: Salvador 

Prédio – Iguatemi / Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 7744, Bairro: Saramandaia, Município: Salvador 

Prédio – Iguatemi / Avenida Antônio Carlos Magalhães, s/n, Bairro: Saramandaia, Município: Salvador 
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Bolsa Presença beneficia famílias de estudantes indígenas, quilombolas e do 
campo 
28 abril 2021  
 

 

As famílias de estudantes indígenas, quilombolas e do campo da rede estadual de ensino já estão utilizando o 
benefício do Programa Bolsa Presença. Elas fazem parte das 311 mil famílias, com cadastro no CadÚnico, 
que receberão o crédito mensal de R$ 150, por seis meses, para que os  357 mil estudantes alcançados com a 
iniciativa permaneçam na escola e possam continuar fortalecendo suas aprendizagens. O Bolsa Presença faz 
parte do Programa Estado Solidário, do Governo da Bahia, e  representa um investimento com recursos 
próprios do Estado em torno de R$ 280 milhões.  

O vice-cacique Natan Neves, da etnia Pataxó, residente na Aldeia Tawá, localizada em Prado, já pegou o 
cartão de sua família, juntamente com a esposa, Luciene dos Santos, no Colégio Estadual Indígena Tawá. 
Ele falou sobre a importância do programa. “Sou pai de oito filhos e é muito bom, neste momento de 
pandemia difícil para todos nós, receber mais este benefício. Para nós, esta iniciativa é de grande valor, pois 
temos certeza de que não vai faltar o pão na mesa dos nossos filhos”, afirmou. Lucilene também ficou feliz 
com o Bolsa Presença. “Agradeço muito ao Governo do Estado por este auxílio, pois vamos poder comprar 
alimentos para os nossos filhos”, disse.  

No distrito de Laje dos Negros, em Campo Formoso, a quilombola Patrícia Ferreira, mãe dos estudantes 
Rian Ferreira dos Santos, 18, 3º ano, e Thais Santos Ferreira, 16, 1º ano, já pegou o cartão de sua família, no 
Colégio Estadual Quilombola Luís José dos Santos. “Neste tempo de pandemia, tudo fica mais difícil e este 
benefício do Bolsa Presença veio em boa hora, pois vai ajudar a nós, mães e pais de família, na comprar de 
alimentos para os nossos filhos”, afirmou.  

Sobre o programa  

O benefício do Bolsa Presença é por família, mas o aluno pode acumular com os demais benefícios que 
recebe, ou seja, os R$ 55, por parcela, do vale-alimentação estudantil e os R$ 100 se for monitor do 
programa Mais Estudo. Cada beneficiário possui um cartão específico para utilização. O valor poderá ser 
utilizado para a aquisição de gêneros alimentícios, artigos de limpeza e compras em farmácias ou para outra 
destinação de interesse da família, como material escolar, por exemplo.   

Além de a família estar cadastrada no CadÚnico, as condições para que o aluno matriculado receba o auxílio 
Bolsa Presença são: assiduidade nas aulas ministradas pela unidade escolar em que esteja matriculado, com 
frequência mínima de 75%; participação do estudante e da sua família nas atividades e avaliações escolares; 



desenvolvimento do projeto de vida e intervenção social; e manutenção atualizada dos dados cadastrais na 
unidade escolar e no CadÚnico.  

Consulta  

A Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC) disponibilizou um link para a consulta sobre o direito 
ao Programa Bolsa Presença. A consulta pode ser feita através do sistema SIADIANTE, da Secretaria da 
Educação, pelo endereço https://bit.ly/2Ri1WrX. Quem não tem acesso à internet poderá ligar para a escola 
e solicitar a consulta no sistema.  
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Bahia cria 9.820 postos de trabalho em março e lidera o Nordeste 
28 abril 2021  
 

 
Foto: Camila Souza/GOVBA 

A Bahia liderou a geração de emprego no Nordeste em março de 2021, com a criação de 9.820 postos de 
trabalho com carteira assinada. O resultado positivo decorre da diferença entre 57.868 admissões e 48.048 
desligamentos. Os dados são do Ministério da Economia, que divulgou nesta quarta-feira (28) as Estatísticas 
Mensais do Emprego Formal, o Novo Caged, sistematizado pela Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (SEI), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento do Estado (Seplan). 

“Mesmo com o agravamento da pandemia do coronavírus em todo o país e a necessária intensificação das 
medidas restritivas, a Bahia lidera a geração de emprego no Nordeste em março e também no acumulado 
deste ano, com 42.718 postos criados entre janeiro e março, ocupando a sexta colocação entre os estados da 
Federação. Vale destacar que desde julho de 2020 a Bahia vem apresentando saldo positivo na geração de 
trabalho com carteira assinada”, ressalta o secretário estadual do Planejamento, Walter Pinheiro. 

No terceiro mês do ano, no Nordeste, cinco estados criaram posições de trabalho. A Bahia (+9.820 postos) 
foi acompanhada pelo Maranhão (+3.629 postos), Rio Grande do Norte (+2.116 postos), Paraíba (+2.082 
postos) e Piauí (+1.236 postos). Em contrapartida, Alagoas (-8.310 postos), Pernambuco (-2.762 postos), 
Ceará (-1.564 postos) e Sergipe (-1.457 postos) encerraram posições celetistas. 

“Avaliando-se os dados referentes aos saldos de empregos distribuídos no estado, em março de 2021, 
constata-se ganho de emprego na Região Metropolitana de Salvador (RMS) e no interior. De forma mais 
precisa, na RMS, foram criados 2.488 postos de trabalho, em março deste ano, e no interior foram geradas 
7.332 posições celetistas”, destaca o secretário estadual do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, Davidson 
Magalhães. Quanto ao saldo de emprego acumulado no ano de 2021, enfatiza-se a abertura de postos de 
trabalho com carteira assinada na RMS (+14.068 postos) e no interior (+28.650 postos). 

Exceto Alojamento e alimentação (-1.909 postos) e Comércio (-642 postos), que fecharam posições 
celetistas, todos os outros setores geraram postos no mês de março de 2021: Administração pública (+4.273 
postos), Indústria geral (+2.719 postos), Informação, comunicação e outras atividades (+1.536 postos), 
Construção (+1.478 postos), Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura (+1.449 postos), 
Transporte, armazenagem e correio (+592 postos), Outros serviços (+321 postos) e Serviços domésticos (+3 
postos). 

Fonte: Ascom/SEI 
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Impasse entre empresas e governo sobre 
retirada do ICMS da base do PIS/Cofins 
está no STF 
ECONOMIA 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decide a partir desta quinta-feira, 29, o 

desfecho de um impasse bilionário entre a União e empresas em torno da 

retirada do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins. A Corte já decidiu em 

2017 que a cobrança é inconstitucional, mas o alto impacto nas contas levou 

o governo a pedir a “modulação” dos efeitos apenas para o futuro. As 

empresas, por sua vez, querem a devolução do que foi recolhido 

indevidamente no passado. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) estima que uma decisão 

favorável às empresas tenha impacto potencial de R$ 258,3 bilhões, volume 

capaz de agravar ainda mais a situação das contas brasileiras. As empresas, 

por sua vez, questionam o cálculo e também argumentam que ignorar o 

passivo pode prejudicar os balanços da companhias. 

A questão é tão sensível para a equipe econômica que, às vésperas do 

julgamento, o ministro da Economia, Paulo Guedes, se reuniu com o 

presidente do STF, ministro Luiz Fux, para tentar apresentar os argumentos 

da União em defesa do recurso federal. Ele esteve acompanhado do 

procurador-geral da Fazenda Nacional, Ricardo Soriano. 

Nos últimos meses, a Receita Federal já tem observado um crescimento 

expressivo nas chamadas compensações tributárias, quando empresas 

declaram ter créditos a receber e usam isso para pagar menos imposto. Em 

outubro do ano passado, o chefe do Centro de Estudos Tributários e 

Aduaneiros da Receita, Claudemir Malaquias, reconheceu que esse aumento 

era fruto da decisão do STF. 



Na prática, as empresas começaram a se antecipar à decisão do STF e 

passaram a cobrar os créditos. Só no ano passado, as compensações 

somaram R$ 167,7 bilhões, um aumento de quase 60% em relação ao 

observado em 2019, quando o valor ficou em R$ 105,5 bilhões. A tendência 

permanece para este ano. No primeiro trimestre de 2021, as compensações 

somaram R$ 48,4 bilhões, contra R$ 34,5 bilhões em igual período de 2020. 

Os números já estão corrigidos pela inflação. 

Caso as empresas tenham uma derrota no STF, elas poderão ter que 

restituir à Receita esses valores descontados indevidamente. Um integrante 

da equipe econômica explicou ao Estadão/Broadcast que, 

independentemente da origem da compensação, ela precisa ser homologada 

pela Receita em até cinco anos. Nesse período, ela pode ser validada ou 

alterada se estiver em desacordo com a legislação. “Se a decisão for distinta 

da que motivou a compensação, necessariamente haverá revisão”, explicou 

a fonte. 

Após o julgamento de 2017, diversas companhias, inclusive aquelas listadas 

na Bolsa de Valores, começaram a incluir os créditos a que julgam ter direito 

em seus balanços como ativo. O risco, caso o STF decida favorável à União, 

é essas empresas precisarem reconhecer as perdas, o que teria impacto 

sobre o mercado de capitais brasileiro, argumentaram empresas, 

investidores institucionais e companhias abertas em carta aberta divulgada 

também na véspera da decisão. 

“Haverá prejuízos e perda de valor de mercado das ações. Estamos falando 

de bilhões e bilhões. Valores substanciais e companhias importantes 

afetadas”, disse ao Estadão/Broadcast o presidente-executivo da Associação 

Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca), Eduardo Lucano. 

Há preocupação também em relação à percepção de insegurança jurídica 

que será passada aos investidores internacionais e agentes econômicos no 

caso de reversão de uma decisão tomada em plenário e com repercussão 

geral conhecida. “Se isso acontecer, será um tsunami. O mercado de 

capitais sofre como um todo, o investimento sofre”, diz Lucano. 

Apesar da ansiedade em torno do tema, o julgamento pode não terminar 

nesta quinta-feira. O primeiro item da pauta é uma ação sobre patentes 

farmacêuticas, tema considerado complexo por integrantes da corte, o que 

pode levar a discussão tributária a se estender até a semana que vem. 



Corte mantém na pauta patentes e exclusão do
ICMS
Expectativa de especialistas, porém, é a de que o julgamento tributário só aconteça
na próxima quarta-feira

Por Beatriz Olivon — De Brasília

29/04/2021 05h01 · Atualizado há 6 horas
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Dias To�oli: indicação de voto contra prazo estendido, com modulação dos efeitos — Foto: Divulgação

Duas importantes questões ficaram para a pauta do Supremo Tribunal Federal (STF)

de hoje. Além do julgamento sobre patentes, iniciado ontem e que reúne 15 partes

interessadas (amicus curiae), um possível recorde, os ministros poderão voltar à

chamada “tese do século”, que trata da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e

da Cofins. Discussão que, no pior cenário, pode custar R$ 258,3 bilhões à União.

Preocupado com o desfecho da questão tributária, que permanecia na pauta até a

noite desta quarta-feira, o ministro da Economia, Paulo Guedes, se reuniu ontem

com o presidente do STF, ministro Luiz Fux. A expectativa de especialistas, porém, é

a de que o julgamento seja transferido para a próxima quarta-feira. A análise do

recurso da União no caso (embargos de declaração) está sendo aguardada desde

2017.



A questão das patentes vem sendo pautada nas últimas semanas, em decorrência

da pandemia. O procurador-geral da República, Augusto Aras, que propôs a ação,

indica que a decisão pode afetar patentes ligadas a tratamentos que podem ter

algum efeito no contexto atual.

Os ministros vão decidir sobre a validade do artigo 40 da Lei de Propriedade

Industrial (nº 9.279, de 1996), que estabelece prazo mínimo de dez anos de proteção

para patentes, em caso de demora na análise dos pedidos pelo Instituto Nacional de

Propriedade Industrial (INPI). Vale para os casos em que a análise superar uma

década. Em geral, o período previsto para invenções é de 20 anos.

Na sessão realizada ontem, o relator, ministro Dias Toffoli, afirmou que já havia

adiantado seu voto, dando a entender que vai manter o entendimento adotado na

liminar concedida no começo do mês. Na decisão, afastou o prazo estendido apenas

para as patentes de medicamentos ou equipamentos da área de saúde que ainda

seriam concedidas com atraso.

Na liminar, há uma parte com o título “do voto de mérito a ser proferido”. Nela,

Toffoli diz que o dispositivo é inconstitucional e que o prazo indeterminado tem

como consequência prática a ausência de uma limitação temporal para a proteção

patentária no Brasil. Como modulação de efeitos, o voto indica como marco inicial a

data do julgamento, não atingindo as patentes já concedidas com o prazo estendido.



A modulação gerou desconforto na sessão. O relator não gostou de um dos

advogados da ação ter dito se tratar de uma “modulação de alfaiataria” na

sustentação oral. Toffoli disse se tratar de “tratamento desleal” ao STF.

“Quanto maior a mora para que o INPI aprecie o pedido, maior o benefício temporal

fruído”, afirmou Aras, em sustentação oral. A inexistência de um termo certo a partir

do qual os concorrentes poderão explorar o produto impede o surgimento de

competidores, acrescentou ele, “pois dificilmente uma empresa fará investimentos

sem saber quando poderá fruir do produto, por causa da patente”.

Já o advogado-geral da União, André Mendonça, disse que a lei não viola a

Constituição e haverá insegurança jurídica se for adotado efeito retroativo a

eventual inconstitucionalidade. De acordo com ele, a compensação temporal é

importante porque havia um desequilíbrio entre o volume de pedidos depositados e

análises. Ele acrescentou que, no fim deste ano, o tempo médio para concessão de

patentes passará a ser de dois anos.

Já Felipe Santa Cruz, advogado do Instituto Brasileiro de Propriedade Intelectual

(IBPI), destacou outros dados. Neste ano, disse, 51% das patentes farmacêuticas

sairão com a extensão indevida e em dez medicamentos com extensão patentária

no Brasil a proteção chega a 30 anos, enquanto nos Estados Unidos esses mesmos

medicamentos têm proteção de 20 anos.

Ainda de acordo com o advogado, esse fato impacta o Sistema Único de Saúde

(SUS), que tem 20% de suas despesas com a compra de medicamentos. A economia

com 18 medicamentos, disse, chegaria a R$ 3,2 bilhões.

Gustavo Freitas Moraes, que representa a Interfarma, que reúne farmacêuticas

estrangeiras, afirmou, por sua vez, que as empresas não se beneficiam da demora

do INPI. “Já entramos com ações contra o INPI pela demora. O atraso causa grande

desconforto para as empresas”, disse ele, acrescentando que não há

desabastecimento de medicamentos ligados à covid-19 em razão dessa extensão de

prazo.



Veículo: O Estado de S. Paulo  

Data: 29/04/2021 Caderno: Economia 

  

Impasse entre empresas e 
governo sobre retirada do ICMS 
da base do PIS/Cofins está no STF 
Corte já decidiu em 2017 que cobrança do imposto é inconstitucional, mas governo 
pediu adiamento dos efeitos da sentença, devido ao impacto potencial de R$ 258,3 
bilhões nas contas públicas 

Idiana Tomazelli, Rafael Moraes Moura e Mariana Durão, O Estado de S.Paulo 

29 de abril de 2021 | 05h00 

BRASÍLIA E RIO - O Supremo Tribunal Federal (STF) decide a partir desta 

quinta-feira, 29, o desfecho de um impasse bilionário entre a União e empresas em 

torno da retirada do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins. A Corte já decidiu em 

2017 que a cobrança é inconstitucional, mas o alto impacto nas contas levou o governo a 

pedir a “modulação” dos efeitos apenas para o futuro. As empresas, por sua vez, querem 

a devolução do que foi recolhido indevidamente no passado. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) estima que uma decisão 

favorável às empresas tenha impacto potencial de R$ 258,3 bilhões, volume capaz de 

agravar ainda mais a situação das contas brasileiras. As empresas, por sua vez, 

questionam o cálculo e também argumentam que ignorar o passivo pode prejudicar os 

balanços da companhias. 
 

A questão é tão sensível para a equipe econômica que, às vésperas do julgamento, o 

ministro da Economia, Paulo Guedes, se reuniu com o presidente do STF, 

ministro Luiz Fux, para tentar apresentar os argumentos da União em defesa do 

recurso federal. Ele esteve acompanhado do procurador-geral da Fazenda 

Nacional, Ricardo Soriano. 

Nos últimos meses, a Receita Federal já tem observado um crescimento expressivo 

nas chamadas compensações tributárias, quando empresas declaram ter créditos a 
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receber e usam isso para pagar menos imposto. Em outubro do ano passado, o chefe 

do Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros da Receita, Claudemir 

Malaquias, reconheceu que esse aumento era fruto da decisão do STF. 

Na prática, as empresas começaram a se antecipar à decisão do STF e passaram a 

cobrar os créditos. Só no ano passado, as compensações somaram R$ 167,7 bilhões, um 

aumento de quase 60% em relação ao observado em 2019, quando o valor ficou em R$ 

105,5 bilhões. A tendência permanece para este ano. No primeiro trimestre de 2021, as 

compensações somaram R$ 48,4 bilhões, contra R$ 34,5 bilhões em igual período de 

2020. Os números já estão corrigidos pela inflação. 

Caso as empresas tenham uma derrota no STF, elas poderão ter que restituir à Receita 

esses valores descontados indevidamente. Um integrante da equipe econômica explicou 

ao Estadão/Broadcast que, independentemente da origem da compensação, ela 

precisa ser homologada pela Receita em até cinco anos. Nesse período, ela pode ser 

validada ou alterada se estiver em desacordo com a legislação. “Se a decisão for distinta 

da que motivou a compensação, necessariamente haverá revisão”, explicou a fonte. 
Insegurança jurídica 

Após o julgamento de 2017, diversas companhias, inclusive aquelas listadas na Bolsa 

de Valores, começaram a incluir os créditos a que julgam ter direito em seus balanços 

como ativo. O risco, caso o STF decida favorável à União, é essas empresas precisarem 

reconhecer as perdas, o que teria impacto sobre o mercado de capitais brasileiro, 

argumentaram empresas, investidores institucionais e companhias abertas em carta 

aberta divulgada também na véspera da decisão. 

“Haverá prejuízos e perda de valor de mercado das ações. Estamos falando de bilhões e 

bilhões. Valores substanciais e companhias importantes afetadas”, disse 

ao Estadão/Broadcast o presidente-executivo da Associação Brasileira das 

Companhias Abertas (Abrasca), Eduardo Lucano. 

Há preocupação também em relação à percepção de insegurança jurídica que será 

passada aos investidores internacionais e agentes econômicos no caso de reversão de 

uma decisão tomada em plenário e com repercussão geral conhecida. “Se isso 

acontecer, será um tsunami. O mercado de capitais sofre como um todo, o investimento 

sofre”, diz Lucano. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/b3-bolsa-de-valores-de-sao-paulo-bovespa-bmf
https://tudo-sobre.estadao.com.br/b3-bolsa-de-valores-de-sao-paulo-bovespa-bmf


Apesar da ansiedade em torno do tema, o julgamento pode não terminar nesta quinta-

feira. O primeiro item da pauta é uma ação sobre patentes farmacêuticas, tema 

considerado complexo por integrantes da corte, o que pode levar a discussão tributária 

a se estender até a semana que vem. 
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O ministro da Economia, Paulo Guedes, tentará, na

tarde desta quarta-feira (28/04), negociar com o

presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz

Fux, algum acordo para a Corte decidir favoravelmente

ao governo em relação aos recursos da Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), sobre a chamada

'tese do século' em direito tributário, que trata da

inclusão indevida do Imposto sobre Comercialização de

Mercadorias e Serviços (ICMS) na base de cálculo para

a cobrança de PIS-Cofins.

O encontro não estava na agenda do chefe da equipe

econômica de hoje, mas constava na de Fux das 18h30.

A assessoria da Economia só divulgou uma atualização

no início da tarde, mas evitou comentar sobre a pauta

da reunião. Guedes vai ao encontro com o presidente

do Supremo acompanhado de Ricardo Soriano de

Alencar, procurador-geral da Fazenda Nacional e Paulo

Mendes de Oliveira, coordenador-geral de atuação

judicial da pasta perante ao STF, para tratar desse

assunto que afeta os cofres públicos, pois envolve cifras

bilionárias. Várias entidades empresariais já enviaram

cartas abertas aos ministros do Supremo contra os

embargos da União e, portanto, o embate será de

gigantes.

O Supremo deverá julgar, amanhã (29/04), os embargos

de declaração da PGFN contra o acórdão da Corte que

considerou, em 2 outubro de 2017, a inclusão do

Imposto sobre Comercialização de Mercadorias e

Sereviços (ICMS) na base de cálculo para a cobrança

de PIS-Cofins. O processo foi relatado pela ministra

Cármen Lúcia e o placar da votação foi 6 a favor e 4

contra, sendo vencidos os ministros Edson Fachin, Luís

Roberto Barroso, Antonio Dias Toffoli e Gilmar Mendes.

Votaram a favor e junto com a relatora os ministros

Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Marco

Aurélio Mello e Celso de Melo.

Naquele ano, as estimativas do Ministério da Economia

que constavam no Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) é que os prejuízos poderiam

chegar a R$ 250,3 bilhões e, de acordo com a pasta, o

valor atualizado para 2020 sobre o impacto econômico é

de R$ 258,3 bilhões. 'É importante destacar que esses

valores não consideram a possibilidade de dedução do

ICMS destacado na nota, o que tornaria o impacto

orçamentário mais difícil de prever', informou a pasta.

Esse montante de perdas, contudo, não é muito bem

explicado, na avaliação de analistas, pois o Fisco não

vem registrando queda na arrecadação após a decisão

do Supremo de 2017. Vale lembrar que, recentemente,

o ministro Paulo Guedes, comemorou o dado recorde

registrado em março, de R$ 137,9 bilhões, com
1
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aumento real (descontada a inflação) de quase 20%

sobre o mesmo mês de 2020.

Para especialistas, um favorecimento da União para

uma decisão sobre uma tese consolidada - a

inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de

cálculo sobre PIS-Cofins - e que tem decisões

transitada em julgado em várias instâncias após o

acordão da decisão de março de 2017 deverá provocar

mais insegurança jurídica.

Nos embargos de declaração, a PGFN pede uma nova

data para a modulação da decisão e pede a

consideração dos créditos de ICMS nos descontos do

ICMS, ou seja, a inclusão desse desconto na base de

cálculo de PIS-Cofins, para que seja destacado nas

notas o tributo 'efetivamente recolhido'.

'O Supremo demorou muito a decidir esse tema que

estava sendo discutido desde 2000. Foram 17 anos e

não quero entrar no mérito se a decisão foi boa ou ruim.

O certo é que foi decidido em 2017 e fazer uma nova

modulação não faz sentido. A modulação existe para

evitar que determinadas decisões gerem insegurança

jurídica, porque a modulação tem que ocorrer em um

período próximo da decisão e não quatro anos depois',

alertou o advogado Eduardo Maneira, presidente da

Comissão Especial de Direito Tributário da Organização

dos Advogados do Brasil (OAB). Para ele, qualquer

parâmetro a ser utilizado para modulação a partir de

agora será injusta.

'Os processos já foram julgados em sua maioria e como

obrigar agora a devolução desse dinheiro. Nossa

posição em relação aos desembargos de declaração é

que decisão de 2017 deve ser mantida na integra', disse

Maneira. O advogado contou que o escritório dele não

tem mais nenhum processo pendente sobre esse

assunto.

No entender do especialista, além de modular

temporalmente, o Ministério da Economia quer que seja

apenas o ICMS efetivamente recolhido, ou seja, o que

se pagou em dinheiro, para reverter a decisão do

plenário do Supremo. 'As empresas já estão

descontando o ICMS destacado nas notas fiscais para o

cálculo do pagamento de PIS-Cofins, porque estão

cumprindo uma decisão do Supremo, que manda excluir

o ICMS da base de cálculo, mas isso não quer dizer que

o ICMS não está sendo pago, porque, se elas possuem

crédito, têm o direito de fazer o desconto O Imposto

está sendo pago de qualquer forma. Seja em dinheiro,

seja na forma de créditos', frisou o representante da

OAB.

O advogado tributarista Raphael Longo, sócio do

escritório R. Longo Advogados e professor da Fundação

Instituto de Administração da Universidade de São

Paulo (FIA-USP), também considera um risco jurídico

qualquer mudança na decisão do STF de 2017 e vai

impactar milhares de ações já julgadas, aumentando a

insegurança jurídica, porque vai mudar uma tese

consolidada e que gera mais desconfiança de

investidores internacionais. 'Naquele momento, fixou-se

a teste de que o ICMS não pode compor a base de

cálculo de PIS-Cofins, porque isso é inconstitucional e

vai contra o princípio da não cumulatividade. A decisão

podia retroagir até 2012, porque a lei tributária só

permite a devolução de impostos cobrados

indevidamente nos últimos cinco anos. Foi proclamado

um resultado que é definitivo e não poderia sofrer

alteração, pois os Supremo demorou meses para

publicar o acordo', defendeu.

'A PGFN quer modular os efeitos da decisão e quer que

o resultado do julgamento somente depois que os
2
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embargos forem julgados e fixar o ICMS que precisa ser

descontado da base, considerando apenas os valores

recolhidos efetivamente. Essas medidas tendem a

diminuir o alcance da decisão', afirmou. Segundo Longo,

mesmo antes da decisão do STF sobre os embargos, a

Receita já está considerando essa repactuação do

cálculo antes mesmo de o Supremo se pronunciar.

'O governo já está incluiu a interpretação dos embargos

nas normas internas antes mesmo do julgamento',

alertou. 'Mas muitas empresas entraram com ação

sobre o assunto e já ganharam em transito e julgado

nesse período e já apresentaram as compensações

para a Receita Federal, porque elas confiam na

jurisprudência de uma decisão do plenário e que está

repercutindo em outras ações, como a exclusão do

Imposto sobre Serviços (ISS), porque já existem

processos semelhantes', acrescentou.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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Aras pede ao STF a derrubada da lei de
autonomia do BC
Procurador-geral apontou um vício técnico na tramitação da proposta no Congresso
Nacional

Por Luísa Martins e Isadora Peron — De Brasília

29/04/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


Aras: para procurador-geral, a lei complementar versa sobre uma matéria sujeita à regulamentação por lei ordinária —
Foto: Rosinei Coutinho/SCO/STF

Em parecer enviado ao Supremo Tribunal Federal (STF), o procurador-geral da

República, Augusto Aras, manifestou-se pela derrubada da lei que estabeleceu a

autonomia do Banco Central (BC), sancionada em fevereiro pelo presidente Jair

Bolsonaro.

O procurador-geral apontou um vício técnico na tramitação da proposta no

Congresso. Segundo ele, um projeto de autoria do Palácio do Planalto foi “juntado” a

outro semelhante, proposto por um parlamentar (o senador tucano Plínio Valério,

do Amazonas), sendo que apenas esse último foi alvo de deliberação pelo Senado.

Aras também afirma que, apesar de ser de autoria de um senador, a lei

complementar sancionada versa sobre uma matéria sujeita à regulamentação por



lei ordinária de iniciativa do presidente da República - o que caracterizaria outra

inconstitucionalidade formal, na sua visão.

“Seja por vício de iniciativa, seja por afronta ao processo legislativo bicameral, a Lei

Complementar 179/2021 há de ser declarada formalmente inconstitucional”,

escreveu ele. O parecer foi encaminhado ao ministro Ricardo Lewandowski, relator

do processo no STF.

A ação foi impetrada em março pelos partidos de oposição PT e pelo Psol. Segundo

as siglas, a concessão de mandatos fixos e longos ao presidente do BC e a seus oito

diretores, não coincidentes com o do presidente da República, pode trazer graves

consequências econômicas para o país, na medida em que estabelece uma

“descoordenação das políticas monetária e fiscal”.

“Não se pode pensar em um Banco Central com objetivos distintos das políticas do

governo federal, quando mais em um país em desenvolvimento e repleto de

demandas sociais, políticas e econômicas prementes”, diz um dos trechos da

petição.

Nos autos, a Advocacia-Geral da União (AGU) posicionou-se pela rejeição da ação,

por entender que as legendas estavam apenas “irresignadas contra a liberdade de

conformação legislativa, buscando fazer prevalecer uma posição política diversa

daquela que preponderou após o debate parlamentar”.



Os partidos pediram a Lewandowski uma liminar para derrubar a lei, mas o ministro

adotou o chamado “rito abreviado”, em que a ação vai direto ao plenário para

julgamento, após as manifestações das partes. No entanto, ainda não há data

definida. Procurado, o BC informou que não comenta processos judiciais em curso.

(Colaborou Estevão Taiar)
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Bolsonaro diz não estar preocupado com CPI, ameaça governadores e ofende repórter
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Celebridades pedem a Biden que recuse qualquer acordo ambiental com Bolsonaro

Bolsonaro volta a criticar medidas restritivas e diz que governo busca ‘salvar empregos’

Mills compra controle de empresa de locação de plataformas Nest
Rental
Companhia pagará R$ 5,1 milhões pela aquisição
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Acordos do Mercosul ficam esquecidos e
‘dormem’ na Câmara
Entendimentos como abertura de compras públicas e até fim do roaming estão
parados

Por Daniel Rittner — De Brasília

29/04/2021 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Marcos Pereira: “Quando eu era ministro, me empenhava pessoalmente para obter avanços na Câmara e no Senado”
— Foto: José Cruz/Agência Brasil

O ministro da Economia, Paulo Guedes, anda cada vez mais irritado com a Argentina

pela falta de avanços no Mercosul em temas como corte unilateral das tarifas de

importação e flexibilidade para negociar sozinho novos tratados de livre-comércio,

mas simplesmente “esqueceu” uma série de acordos internos assinados nos últimos

três anos com a intenção de revitalizar o bloco e que agora adormecem no

Congresso Nacional - sem nenhum empurrãozinho do governo para destravá-los.



Estão parados na Câmara dos Deputados pelo menos cinco acordos anunciados

pelas gestões Michel Temer e Jair Bolsonaro, em cúpulas presidenciais do Mercosul,

como relevantes para dar novo dinamismo ao bloco: o protocolo de compras

governamentais (para permitir que empresas de um país participem de licitações

públicas em outro), facilitação de comércio (com simplificação de trâmites e exclusão

de taxas aduaneiras), indicações geográficas (proteção dos produtos conhecidos

pela denominação de origem), fim da cobrança de roaming na telefonia celular e

reconhecimento mútuo de certificados de assinatura digital.

Curiosamente, todos esses temas são mencionados por Guedes e sua equipe como

objeto da nova geração de acordos comerciais. O “Posto Ipiranga” de Bolsonaro e

seus auxiliares próximos costumam afirmar que os tratados de livre-comércio

negociados hoje são cada vez menos focados em eliminação de tarifas, enfatizando

a remoção de barreiras não tarifárias e a redução de custos que dificultam o

intercâmbio.

O Mercosul, criado em 1991 pelo Tratado de Assunção, concentrou-se na agenda

mais antiga: eliminação de alíquotas para o comércio intrabloco e adoção de Tarifa

Externa Comum (TEC) sobre produtos oriundos de terceiros países. Apenas nos

últimos anos os temas mais novos da agenda comercial ganharam tração.

Boa parte do avanço se deve ao indicativo de conclusão das negociações entre o

Mercosul e a União Europeia para um tratado de livre-comércio. O bloco sul-



americano se viu numa situação inusitada: fechou compromissos com os europeus,

em muitos desses assuntos, sem que houvesse regras válidas dentro do próprio

grupo - Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. Por isso, foi preciso recuperar o tempo

perdido.

O acordo de facilitação de comércio, por exemplo, nem sequer tem relator

designado na Câmara. É um entendimento com pouco apelo, mas que diminui na

veia o custos de exportadores. O Uruguai cobra 3% do valor do produto a título de

taxa consular. No Paraguai, taxa semelhante varia entre US$ 25 e US$ 50 por

mercadoria. O acordo, fechado em dezembro de 2019, só foi enviado pelo governo à

Câmara em outubro do ano passado. Desde então, não houve nenhum movimento.

O acordo de comércio eletrônico, celebrado por impedir preventivamente a

cobrança de tarifas sobre transmissões eletrônicos (como compras on-line de

aplicativos ou streaming de filmes) e garantir direitos aos consumidores no e-

commerce, ainda não foi enviado pelo Palácio do Planalto ao Congresso Nacional.

O deputado Marcos Pereira (Republicanos-SP), ex-ministro da Indústria e Comércio

Exterior, atribui essa paralisia na tramitação dos acordos à falta de empenho do

Poder Executivo. “O Parlamento tem uma agenda ampla e discute muitos assuntos

concomitantemente. Se o governo não se dedica, a coisa não anda na velocidade

que poderia”, observa.

Em 2017, em um esforço para tirar o Mercosul do marasmo, Pereira foi um dos

ministros do governo Temer que assinaram acordo para facilitação e proteção de

investimentos no bloco. Foi um dos poucos atos da agenda de modernização que

entraram em vigência. “Quando eu era ministro, me empenhava pessoalmente para

obter avanços na Câmara e no Senado.”

Sem apontar culpados, o embaixador Pedro Miguel Costa e Silva ressalta a

importância de implementar os entendimentos que foram negociados com sucesso.

“Seria excelente aprovar acordos já concluídos sobre os temas normativos e

regulatórios. O risco é avançarmos mais com parceiros extrarregionais [como a UE]

do que dentro do próprio bloco”, diz Costa e Silva, que é secretário de Negociações

Bilaterais e Regionais nas Américas do Itamaraty.



Em março, no aniversário de 30 anos do Mercosul, as principais entidades patronais

da região divulgaram manifesto conjunto em que cobram a aprovação desses

acordos. “A falta de internalização das normas prioritárias limita o avanço da

integração econômica e frustra os esforços e o trabalho técnico do Mercosul”, afirma

o documento, que foi firmado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) no

Brasil, pela argentina UIA, pela uruguaia CIU e pela paraguaia UIP.

O deputado Pereira avalia que as atuais divergências entre Brasil e Argentina no

âmbito do Mercosul se devem principalmente à “diferença ideológica” entre os dois

presidentes. “Com paciência e diálogo, poderemos resolver. O Mercosul merece ser

revitalizado”, acredita. Ele lembra que o país vizinho “ainda é o nosso maior parceiro

comercial na América Latina”, compra muitos bens industriais e não deve ser

relegado a segundo plano.
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Gabriela Hearst é a nova diretora artística da Chloé e nós amamos a notícia! Entenda
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Renault Kwid elétrico é tão lento que não consegue ser multado por radares em estradas

Bolsonaro diz não estar preocupado com CPI, ameaça governadores e ofende repórter

Webinar: como trabalhar a saúde mental nas organizações
Acompanhe o debate sobre o papel das empresas nessa questão que hoje afeta milhares de
trabalhadores
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Bolsonaro promete reajustar Bolsa Família para
R$ 250 no 2º semestre
Aumento passaria a valer em agosto ou setembro, diz presidente

Por Matheus Schuch — De Brasília

29/04/2021 05h01 · Atualizado 

O presidente Jair Bolsonaro afirmou ontem que o governo deverá propor um

aumento no valor do Bolsa Família para começar a ser pago em agosto ou

setembro, elevando a parcela mensal do benefício para R$ 250. Desta forma, o valor

se equipararia à média do auxílio emergencial pago neste ano.

“Só com auxílio emergencial, no ano passado gastamos mais que dez anos de Bolsa

Família", exaltou o presidente, em fala a apoiadores em frente ao Palácio da

Alvorada.
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“O PT, que fala tanto em Bolsa Família, hoje a média é de R$ 192; a gente pretende

passar para R$ 250 em agosto ou setembro”, afirmou o presidente.

O orçamento do Bolsa Família para este ano é de R$ 34,8 bilhões, já supondo um

reajuste para R$ 202 e medidas para incentivar estudos e desempenho esportivo,

que fazem parte do novo programa social que o Planalto pretende lançar.

Nesta semana, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que o governo federal

implemente, a partir do ano que vem, um programa de renda básica nacional.

Deverão receber o benefício, segundo a decisão do Supremo, os brasileiros que

estejam vivendo na extrema pobreza.

Nesta quarta-feira, em contato com seus apoiadores na entrada do palácio,

Bolsonaro também avaliou que, “apesar dos problemas, a economia está reagindo

bem” no país.
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Com novo pacote social, Biden reverte em cem
dias ideário de Estado mínimo
Com três pacotes de gastos (um com a pandemia, outro de infraestrutura e um de
benefícios sociais), Biden está revertendo a doutrina de governo mínimo que se
tornou dominante nos EUA com Ronald Reagan

Por Christopher Condon e Jennifer Epstein — Bloomberg

29/04/2021 05h01 · Atualizado 

O governo grande está de volta. Quatro décadas depois que a receita de Ronald

Reagan de redução de impostos e encolhimento do governo se consolidou - e

culminou com os cortes de impostos de Donald Trump em 2017 - o presidente Joe

Biden iniciou uma reversão na política econômica dos EUA.

Ao longo dos últimos 14 meses, o Congresso aprovou três pacotes de auxílio para

fazer frente à pandemia, que injetaram quase US$ 5 trilhões na economia. O
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presidente, pelo seu plano mais recente, divulgado ontem, quer aprovar mais US$

1,8 trilhão em gastos e benefícios fiscais, para financiar iniciativas que se vão da

educação e creches até licenças remuneradas.

E esse plano se segue à proposta de gastos de US$ 2,25 trilhões em infraestrutura,

assistência médica domiciliar e outros itens feita em março. Essas novas despesas

seriam financiadas por uma série de aumentos de impostos direcionados a

empresas e americanos ricos.

Tudo isso visa elevar a produtividade, expandir a força de trabalho e distribuir os

ganhos da economia de forma mais equitativa.

Economistas de esquerda e direita têm opiniões bem diferentes sobre se isso vai

beneficiar ou prejudicar a economia dos EUA. E não há muita garantia sobre quanto

do seus pacotes Biden conseguirá aprovar no Congresso, dadas as maiorias frágeis

dos democratas e a ferrenha oposição republicana.

Mas, mesmo que as propostas sofram cortes, há uma percepção cada vez maior de

que uma grande mudança está em andamento na política americana, uma

mudança que está a ponto de acabar com a filosofia de “governo pequeno” que

dominou Washington por grande parte dos últimos 40 anos.



“Não acho que isso seja um exagero”, disse William Gale, economista e pesquisador

sênior da Brookings Institution, em Washington. “Existe um reconhecimento de que

a revolução da economia pelo lado da oferta na verdade não produziu o que era

prometido.”

Como resultado, diz Gale, houve uma mudança no que é permitido discutir a

respeito de políticas públicas, inclusive sobre quanto deve ser tributado e gasto.

A “economia da oferta” refere-se à filosofia econômica e política popularizada

durante o governo Reagan, nos anos 1980. Seus defensores argumentavam que a

redução de impostos e o encolhimento do governo estimulariam mais

investimentos privados, o que alocaria capital de forma mais eficiente e levaria a um

crescimento econômico maior, que beneficia a todos.

Progressistas e conservadores tendem a medir resultados com lentes diferentes. Os

primeiros apontam para o crescimento anual do Produto Interno Bruto (PIB) nos

EUA, cuja média foi de 2,3% desde 1991 e de 1,7% desde 2001. Isso ficou bem abaixo

dos 4% dos anos que vão de 1950 a 1970 - a era do governo grande do pós-guerra e

de impostos maiores.

Argumentam ainda que impostos menores e a erosão dos serviços de bem-estar

social contribuíram para um agravamento preocupante da desigualdade econômica

e para o descaso com infraestrutura, educação e outros bens públicos.

Biden diz que a pandemia foi especialmente devastadora para os americanos de

baixa renda e exacerbou problemas econômicos e sociais que vêm de longa data.

Depois de fazer uma forte campanha por mais gastos e impostos, que ele agora

pede ao Congresso que aprove, Biden e assessores dizem que sua vitória eleitoral e

pesquisas recentes provam que os americanos apoiam sua abordagem.

O plano de Biden para a infraestrutura foi aprovado por 68% dos americanos,

segundo pesquisa da Universidade Monmouth divulgada na segunda-feira. Já 64%

disseram que apoiariam um grande plano de gastos com medidas de assistência às

crianças, à educação e saúde, como o Plano das Famílias Americanas divulgado

ontem.



A pesquisa indicou ainda que quase dois terços dos americanos apoiam a ideia de

pagar os planos de Biden com aumento de impostos para empresas e indivíduos

que ganham mais de US$ 400 mil.

“Se há algo que a pandemia deixou claro foi que o governo precisa de grandes

programas”, disse Ted Kaufman, um antigo conselheiro de Biden que foi um dos

diretores de sua transição presidencial. “A ideia de Reagan era que o governo não

pode fazer nada certo. Bem, eu acredito que o governo faz sim as coisas certas e

precisa fazer as coisas certas para a classe média.”

À medida que abordam a desigualdade econômica, os planos também podem

agradar boa parte da base política dos democratas.

As propostas de Biden representam “uma política econômica realmente sólida e têm

importantes implicações de igualdade racial”, disse Bradley Hardy, chefe do

Departamento de Administração Pública e Política da American University, em

Washington. “Portanto, o trabalho de vender a ideia do plano também pode incluir

falar sobre esses benefícios.”

Do lado conservador, muitos reconhecem que a infraestrutura e a educação

precisam de investimentos e reformas. Mas rejeitam a ideia de que impostos

menores levaram a um crescimento menor.

Para Mickey Levy, economista-chefe para os EUA e a Ásia do Berenberg Capital

Markets, é mais instrutivo comparar outros países durante um mesmo período. Ele

aponta para um crescimento consistentemente maior nos EUA do que em países da

Europa Ocidental que há muito adotaram um governo maior e impostos maiores.

De fato, desde 1992, a zona do euro cresceu em média 1,3% ao ano, enquanto os

EUA cresceram 2,4%.

“A noção de que impostos maiores não prejudicariam a economia e não têm

prejudicado a economia está errada”, disse Levy.

A proposta de Biden de elevar o imposto sobre ganhos de capital para os mais ricos

e de fechar uma brecha para a tributação de ganhos de capital no caso de morte

afetará apenas 0,3% das famílias, argumenta a Casa Branca.



Mas, mesmo isso, segundo Levy, pode alterar a forma como essas famílias ricas

investem e ter um efeito dominó para os preços das ações e o comportamento das

empresas. Ele argumenta que, do lado empresarial, alguns dos impostos maiores

reduziriam lucros, mas grande parte deles afetaria os trabalhadores, pois levaria a

menos empregos ou salários menores.

Ainda assim, Levy não contesta a ideia de que o vento político está mudando. “A

revolução de Reagan, por gastos e impostos menores, foi uma mudança significativa

em termos de filosofia”, disse. “O que acontece nos últimos tempos é

definitivamente uma mudança dramática em direção a um governo muito maior,

não só em termos de tamanho, mas do seu papel.”
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Cade rejeita compra da Innova pela Videolar

Bolsonaro diz não estar preocupado com CPI, ameaça governadores e ofende repórter

Mastercard tem lucro 8,3% maior e supera previsões
O ganho da empresa de cartão aumentou para US$ 1,83 bilhão
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Câmara aprova desconto de 90% para dívidas
com fundos regionais
Impacto fiscal é desconhecido

Por Marcelo Ribeiro — De Brasília

29/04/2021 05h01 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou ontem, em votação simbólica, o texto-base da

medida provisória (MP) que prevê a renegociação extraordinária de dívidas de

empresas e pessoas físicas com os fundos constitucionais do Norte (FNO), do

Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO). A proposta permite desconto de até 90%

em renegociação de dívidas com os fundos constitucionais.

Em função de um acordo selado entre o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e

a presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), Bia Kicis (PSL-DF), para que
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o colegiado retomasse a sessão, a análise dos destaques não foi concluída ontem o

que deve acontecer hoje.

De acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento Regional, os fundos

constitucionais acumulam cerca de R$ 9,1 bilhões em dívidas alcançadas pela

medida provisória (MP), sendo R$ 5,2 bilhões em débitos rurais.

Em seu parecer, o deputado Júlio Cesar (PSD-PI) ampliou o percentual de desconto

que pode ser concedido durante as renegociações para até 90%. Apesar de ser

considerada uma pauta-bomba nos bastidores, ainda não há informação oficial

sobre o impacto financeiro da medida. Além disso, o relator propôs a suspensão das

cobranças judiciais em curso e o prazo de prescrição de dívidas até o término da

análise da renegociação extraordinária.

O texto prevê que poderão ser renegociadas operações de crédito que tenham sido

completamente provisionadas ou lançadas em prejuízo nas demonstrações

financeiras dos fundos constitucionais. Além disso, também contempla dívidas que

foram parcialmente provisionadas ou lançadas a prejuízo, desde que sejam

contratadas até o fim de 2022.

O projeto prorroga, em um ano após a última prestação, o vencimento das parcelas

de financiamentos contratados com recursos dos fundos feitos por mini e pequenos

produtores rurais que tenham vencido no ano passado.



Essa medida também é válida, entre janeiro e dezembro deste ano, para operações

não rurais de mini, micro e pequenos mutuários que tenham tido suas atividades

afetadas pela crise sanitária.

A sessão foi marcada pela união inusitada de Novo e partidos da oposição em

obstrução ao avanço da proposta.

O deputado Paulo Ganime (Novo-RJ) afirmou que o texto original fazia sentido e

ponderou que as mudanças do relator podem ser consideradas um recado pra os

devedores de “que é melhor não pagar”.

O deputado Nilto Tatto (PT-SP) reclamou que as alterações feitas pelo relator

beneficiam grandes empresários do agronegócio que, “com a moeda desvalorizada,

registram lucros recordes”. A renegociação ampla, em sua avaliação, enfraquece os

fundos constitucionais.

Em defesa do seu parecer, Júlio Cesar rechaçou as críticas e disse que os setores da

indústria, comércio e serviços, pecuária e agricultura já eram contemplados no texto

enviado pelo governo. “Há uma grande expectativa de todo o setor produtivo para

aprovar esta medida, que vai abranger mais de 500 mil mutuários, principalmente o

mini e o pequeno produtor, o agricultor, o industrial e o comerciante”.
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FGTS adiado pode injetar R$ 40 bi na economia
Cálculos do governo preveem ainda mais R$ 56 bi com antecipação do 13º de
aposentados

Por Lu Aiko Otta e Mariana Ribeiro — De Brasília

29/04/2021 05h01 · Atualizado 

O governo espera injetar R$ 40 bilhões na economia nos próximos quatro meses,

com a permissão para que empresas adiem recolhimentos ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS). O diferimento consta da Medida Provisória 1.046, editada

ontem. Os pagamentos de abril, maio e junho poderão ser quitados em quatro

parcelas a partir de setembro.

Nos próximos dias, será anunciada a antecipação do 13º salário de aposentados e

pensionistas, que deve injetar mais R$ 56 bilhões, para 31 milhões de pessoas. O
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pagamento dependia da sanção do Orçamento de 2021. Os recursos devem ser

liberados em maio e junho, mas as datas ainda estão em estudo.

Também está em fase final a reedição do Programa Nacional de Apoio à

Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte (Pronampe). Poderá conceder até R$

20 bilhões em novos empréstimos às micro e pequenas empresas, a partir de um

aporte de até R$ 6 bilhões nos fundos garantidores.

Essas medidas se somam aos R$ 44 bilhões que o governo vai destinar à nova etapa

do auxílio emergencial e aos R$ 10 bilhões da reedição do Benefício de Manutenção

do Emprego e da Renda (BEm, que prevê redução ou suspensão da jornada), que

consta da MP 1.045, também publicada ontem.

Além disso, o governo retomou discussões que estiveram em andamento no final de

2020, para o período pós-pandemia. O ministro da Economia, Paulo Guedes, voltou

a dizer ontem que, ao fim dos quatro meses do auxílio emergencial, a assistência

social aterrissará numa versão melhorada do Bolsa Família.

Os planos envolvem lançar o Bônus de Inclusão Produtiva (BIP), voltado aos 40

milhões de informais. O presidente Jair Bolsonaro tem cobrado um programa de

apoio a esse público, disse o ministro. “É a possibilidade de esse pessoal informal

conseguir trabalho assim que a vacinação em massa permitir o retorno seguro ao

trabalho”, comentou.
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“Estamos ainda com auxílio emergencial, mas estamos elaborando uma proteção

específica para informais”, informou o secretário especial de Previdência e Trabalho,

Bruno Bianco.

Ele acrescentou que o governo busca “mais formalização” e “criação de um novo

contrato de trabalho”, que se adeque ao momento pós-pandemia e às novas formas

de trabalho. A ideia é dar um “incentivo aos informais”. O programa está em

elaboração e precisa passar pelo aval de Guedes e Bolsonaro, segundo Bianco. O

secretário não deu mais detalhes sobre a medida em estudo.

Na virada do ano, o BIP foi elaborado como o substituto turbinado do Bolsa Família.

Estudos na área técnica permitem vários formatos para o programa. Pode estar

associado à Carteira Verde Amarela, que pretende formalizar os “invisíveis”, com

menos obrigações tributárias. Essa política, por sua vez, pode vir combinada com a

ideia de o governo distribuir para a população parte dos dividendos pagos pelas

empresas estatais e parte das receitas obtidas com privatizações.

A reedição do BEm, disse Guedes, veio num momento em que a economia ainda

cria empregos. Com isso, ele rebateu críticas de atraso na volta do programa.

Segundo Bianco, a expectativa é atender 5 milhões de trabalhadores. Dos R$ 10

bilhões destinados ao programa, R$ 7 bilhões decorrem do cancelamento de restos

a pagar do próprio BEm de 2020.

A medida provisória que recria o programa contém um dispositivo que permite sua

extensão, de acordo com o secretário de Trabalho, Bruno Dalcolmo. Para que isso

ocorra, porém, são necessários recursos orçamentários. Ele avaliou que os R$ 10

bilhões já destinados ao programa serão “mais do que suficientes” para atender às

empresas.
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UM SÓ PLANETA

Audi A6 e-tron é o conceito elétrico que antecipa o design dos próximos carros da marca

'Determinei que neutralidade climática seja alcançada até 2050', diz Bolsonaro
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Marketing digital como insumo de PIS/Cofins
Para uma empresa que vende apenas pela internet, esse tipo de investimento não é
apenas essencial, mas integra sua atividade

Por Gabriel de Sá B. Cerviño e Guilherme Chambarelli

29/04/2021 05h01 · Atualizado 

Antes dominado pelos outdoors, jornais e televisão, o marketing tradicional das

empresas, em virtude do avanço da internet, rapidamente converteu-se em

marketing digital. Ainda que as mídias clássicas ainda existam, não há dúvidas de

que a transformação digital experimentada nos últimos anos impactou bastante a

estratégia de vendas empresarial.

Como não poderia ser diferente, até mesmo o marketing digital se encontra

mergulhado nas controvérsias tributárias, com relevantes discussões nos tribunais

superiores e na seara administrativa que estão, direta ou indiretamente,

há 6 horas
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relacionadas com tais atividades. Estas tem como ponto central a essencialidade do

marketing digital para as empresas, a ponto de converter-se em um insumo para o

pagamento de PIS e Cofins. A crescente importância não é sinônimo automático de

essencialidade, considerando que parcela considerável das receitas empresariais

ainda decorre de publicidade e atividades em meio físico.

Para uma empresa que vende apenas pela internet, esse tipo
de investimento não é apenas essencial, mas integra sua
atividade

A definição de insumos para fins de créditos de PIS e Cofins não cumulativos foi

trazida pelo STJ no REsp 1221170, que trouxe uma interpretação mais extensiva,

tratando-o como todo bem ou serviço de caráter essencial, ou relevante, para a

atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

Nos anos seguintes, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) aplicou a

definição do REsp 1221170 em alguns de seus julgados. Entretanto, em certos

acórdãos, o órgão excluiu da aquisição de créditos as despesas com serviços de

marketing, por não considerar tais atividades essenciais para o recebimento de

receitas por parte das empresas.



No acórdão nº 3402-005.553, o tribunal administrativo argumentou que os insumos

capazes de conferir o direito à apropriação de créditos devem seguir os critérios do

artigo 3º, inciso II, das Leis n° 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, que define como

geradores de crédito somente a prestação de serviços e a produção de bens e

produtos destinados à venda.

Com a importância cada vez maior do marketing digital, tal decisão é passível de

críticas, pois essas despesas são essenciais às atividades e à manutenção da

empresa, em meio a uma concorrência cada vez maior e mais informatizada.

Além disso, o avanço das estratégias de marketing digital permitiu ao empresário,

além da divulgação do produto, medir comportamentos, acompanhar métricas de

consumo e performance da empresa (CAC, LTV, ROI etc), entender as necessidades

do consumidor, e assim traçar novas estratégias comerciais. A tal ponto que já

existem técnicas como o growth haking, muito utilizado pelas startups, que buscam

o crescimento de formas não tradicionais.

Esses aspectos do marketing digital, por enquanto, pouco foram examinados pelo

Carf. Em alguns julgados, aplicou-se o critério da essencialidade para as atividades

de marketing, como é o caso do acórdão n° 3201-005.668. O Conselho determinou

que atividades de marketing são insumos somente se o marketing for a finalidade

principal da empresa, e não apenas um meio para aumentar as vendas dos

produtos e serviços.

No âmbito da Receita Federal, outro exemplo disso é recém-publicada Solução de

Consulta Cosit nº 32, editada neste ano, na qual não se reconheceu como insumos

os gastos com publicidade e propaganda de uma empresa de limpeza que não

possuía estabelecimento físico e realizava seus anúncios exclusivamente pela

internet. O que a Receita Federal não analisou foi que, sem o investimento em

tráfego pago (Google Adsense, Facebook Ads etc) e marketing digital, uma empresa

que vende apenas no seu sítio eletrônico não sobrevive ao mercado, de modo que

esse investimento não é apenas essencial, mas integra sua atividade, tipicamente de

uma economia digital, ainda que preste um serviço tradicional.

Em suma, pouco foi dito até o momento, no entanto, sobre as particularidades do

growth hacking e da economia digital, assuntos bastante recentes e com muitas



controvérsias a serem tratadas pela lei e jurisprudência.

Portanto, é necessário que outros argumentos acerca do marketing digital e do

growth hacking sejam analisados pela Receita Federal e pelo Carf, uma vez que

novas técnicas desse setor vêm trazendo crescimento acelerado para as empresas

que as adotam e, para além disso, o investimento nessas áreas permite também a

definição de estratégias comerciais, geração de tráfego, a identificação de

necessidades do consumidor, mudanças e melhorias nos produtos, entre outras,

que certamente são essenciais para a manutenção das atividades empresariais.

Em breve, é possível que essa discussão atinja um novo patamar de complexidade,

pois tramita no Supremo Tribunal Federal (STF) o julgamento, em repercussão geral,

do RE 841979, que poderá restringir a não cumulatividade à previsão legal explícita,

ao determinar que é constitucional o artigo 195, parágrafo 12 da Constituição

Federal, que determina que a lei deverá definir quais setores econômicos deverão

adotar a contribuição não cumulativa. Tal solução geraria conflitos com o REsp

1221170/PR, restando ao tributarista acompanhar o caso e inteirar-se da

jurisprudência administrativa e judicial.

Gabriel de Sá Balbi Cerviño e Guilherme Chambarelli são, respectivamente,

advogado de direito tributário, LLM em direito tributário internacional, na

Universidade de Nova York, e sócio do Chambarelli Advogados; e sócio da

TaxLab University

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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'Determinei que neutralidade climática seja alcançada até 2050', diz Bolsonaro

Bolsonaro volta a criticar medidas restritivas e diz que governo busca ‘salvar empregos’
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Dívida   pública   tem   alta   de   0,85%   em   março,   
para   R$   5,24   trilhões   

De   acordo   com   o   Tesouro   Nacional,   aumento   se   deve   à   emissão   de   
R$   1,24   bilhão   em   títulos   públicos,   além   de   despesas   com   juros   de   R$   
42,76   bilhões.   
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília   

28/04/2021   14h36    Atualizado   há   18   horas   

  
A   dívida   pública   federal   em   títulos   –   que   inclui   os   débitos   do   governo   
no   Brasil   e   no   exterior   –   registrou   aumento   de   0,85%   em   março   e   
atingiu   R$   5,242   trilhões,   informou   a   Secretaria   do   Tesouro   Nacional   
nesta   quarta-feira   (28).   
Em   fevereiro,   a   dívida   somava   R$   5,198   trilhões.   
A   dívida   pública   é   a   emitida   pelo   Tesouro   Nacional   para   financiar   o   
déficit   orçamentário   do   governo   federal.   Ou   seja,   são   empréstimos   
feitos   para   pagar   despesas   que   ficam   acima   da   arrecadação   com   
impostos   e   tributos.   
"O   mês   de   março   foi   negativo   de   forma   geral,   com   deterioração   na   
percepção   de   risco   de   emergentes   e   alta   na   curva   de   juros   no   
mercado   doméstico",   informou   o   Tesouro   Nacional.   
Em   março,   as   emissões   somaram   R$   164,77   bilhões,   enquanto   os   
resgates   de   títulos   públicos   alcançaram   R$   163,53   bilhões.   

Veículo:   G1     

Data:   28/04/21     



Deste   modo,   as   emissões   superaram   os   resgates   em   R$   1,24   bilhão   
no   mês   passado.   Além   disso,   houve   uma   despesa   com   juros   de   R$   
42,76   bilhões   em   março.   
A   expectativa   do   Tesouro   Nacional   é   de   que   a   dívida   pública   continue   
a   crescer   nos   próximos   meses,   e   que    termine   2021   entre   R$   5,6   
trilhões   e   R$   5,9   trilhões.   
Assista   abaixo   a   reportagem   sobre   o   resultado   da   dívida   pública   ao   
final   de   2020,   quando   ela   ultrapassou   os   R$   5   tri.   

  
--:--/--:--   

Dívida   pública   federal   bate   recorde   em   2020   e   atinge   R$   5   trilhões   
Detentores   e   custo   médio   
Os   números   do   Tesouro   Nacional   também   revelam   que   os   
investidores   estrangeiros   compraram   títulos   públicos   no   mês   
passado.   Por   isso,   a   participação   desse   grupo   na   dívida   pública   
interna   avançou.   
Em   março,   os   não   residentes   no   país   detinham   9,54%   da   dívida   total,   
o   equivalente   a   R$   475   bilhões,   contra   R$   467   bilhões,   ou   9,43%   do   
total,   em   fevereiro.   
Com   isso,   os   estrangeiros   seguem   na   quarta   colocação   de   principais   
detentores   da   dívida   pública   interna,   atrás   de:   

● instituições   financeiras   (R$   1,549   trilhão,   ou   31%   do   total).   
● fundos   de   investimento   (R$   1,201   trilhão,   ou   24,10%   do   total);   
● fundos   de   previdência   (R$   1,131   trilhão   ou   22,7%   do   total);   

https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/01/27/divida-publica-pode-subir-para-ate-r-59-trilhoes-em-2021-diz-tesouro.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/01/27/divida-publica-pode-subir-para-ate-r-59-trilhoes-em-2021-diz-tesouro.ghtml


Já   o   custo   médio   das   emissões   de   títulos   públicos,   segundo   o   
Tesouro   Nacional,   passou   de   4,7%   ao   ano,   em   fevereiro,   para   4,8%   ao   
ano   em   março.   

  
Reserva   de   liquidez   em   R$   1   trilhão   
De   acordo   com   a   instituição,   a   chamada   "reserva   de   liquidez"   da   
dívida   pública,   ou   seja,   os   valores   separados   para   pagar   os   
vencimentos   da   dívida,   terminou   março   em   R$   1,119   trilhão.   
"O   nível   atual   é   suficiente   para   mais   de   7   meses   à   frente   de   
vencimentos   e   cabe   destacar   que   os   meses   de   abril   e   maio   de   2021   
concentram   vencimentos   estimados   em   R$   435   bilhões",   informou   o   
Tesouro   Nacional.   

  
No   mês   de   abril,   ainda   de   acordo   com   a   instituição,   o   cenário   para   a   
dívida   pública   tem   se   mostrado   mais   positivo   "com   melhora   na   
percepção   de   risco   de   emergentes   e   queda   nas   taxas   de   juros   com   
prazos   mais   longos".   
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